
  
    
      
    
  


AOS

MUNICIPES DO RIO DE JANEIRO

Tendo conseguido a honra de occupar uma cadeira na Camara Municipal da Capital do Imperio – em consequencia dos suffragios que obtive na eleição a que se procedeu no anno de 1852 – entendi que, para corresponder a tão subida prova de confiança, me corria o dever de satisfazer alguma das grandes necessidades publicas, que, da maneira a mais clara e evidente, haviam sido postas em relevo no luminoso relatorio offerecido aos novos eleitos pelo presidente da transacta Camara, o Exm. Snr. Senador Conselheiro Dr. Candido Borges Monteiro.

O mais superficial estudo me fez logo conhecer, que a tarefa, que desejava assumir sobre meus debeis hombros, era por demais ardua e difficil, se tivesse sómente de encaral-a pelo lado de – melhoramentos materiaes.

Os que se reclamavam como os mais urgentes, ainda assim, importavam em sommas fabulosas – ao passo que os recursos, para lhes fazer face, eram por demais mesquinhos.

Basta dizer-se que a receita orçada para o anno de 1853 elevava-se apenas á quantia de 333:544$000; da qual cerca de 113:626$ 550 deviam ser rigorosamente applicados ao pagamento de pessoal, divida passiva, juros e amortisação dos emprestimos contrahidos para a construcção do novo matadouro. Restavam por tanto 219:917$450, pouco mais ou menos, para serem empregado na consecução de melhoramentos materiaes de todo o Municipio Neutro, que já abrangia dezaseis Freguezias, com uma população disseminada de 250 mil almas.

Diante deste invencivel obstaculo não havia vontade nem intelligencia, por mais robusta que fosse, que deixasse de naufragar no mar das legitimas exigencias, que surgiam de todos os angulos de tão extenso Municipio.

Conseguintemente: o que lograria eu n’estas circumstancias, se me limitasse tão somente á esteril prática de apresentar uma ou outra proposta, mais ou menos bem meditada – mais ou menos bem lançada – para vel-a depois eternamente addiada na pasta da commissão do orçamento, á mingoa de recursos para sua execução?

Lograria, quando muito, demonstrar mais uma vez a justeza da seguinte sentença :

Nisi utile quod facimus stulta est gloria.

Convencido d’esta verdade appliquei então todo meu zelo á satisfação da necessidade, que primeira, e mais real, se me afigurou – o augmento das rendas municipaes – embora não viesse elle a realizar-se nos tempos da administração da Camara em que eu servia.

Se o movel de meus passos tivesse unicamente por fanal o egoísmo – outro teria sido o meu procedimento. Em vez de augmentar e proporcionar recursos aos meus successores, habilitando-os de melhor modo a satisfazer seus encargos, eu teria dado de mão a tal proposito, legando-lhes uma situação por demais amesquinhada em relação á altura da missão que teriam de desempenhar.

Mas sendo muito mais nobre o fim a que me propuz – quando ambicionei a honra de tomar parte nas deliberações de uma corporação tão rica de tradicções gloriosas – dei de rosto áquelle fatal principio da época, e envidei os maiores esforços para conseguir o fim que almejava.

E pede a justiça que eu n’esta occasião declare – que fui sempre muito auxiliado por todos os honrados cidadãos que comigo serviram n’esse quatriennio.

Effectivamente com a serie de medidas fiscaes, que começaram a ser adoptadas na arrecadação dos diversos impostos, realisou-se um grande accrescimo em quasi todas as verbas do orçamento da receita.

As verbas de foros e laudemios dos diversos terrenos, que constituem o grande patrimonio municipal, eram por assim dizer as unicas em que não se dava o mesmo accrescimo.

Semelhante anomalia, ostentada todos os dias espantosamente pela multiplicada divisão e subdivisão da propriedade rustica e urbana assente sobre tão extenso sólo, revelava a existencia de algum grande vicio na arrecadação d’essas importantes verbas.

A pag. 12 do notavel relatorio, a que já alludi, se haviam consignado os seguintes periodos relativamente ao assumpto.

« Devo declarar-vos que, como já disse, a arrecadação das rendas

« municipaes não é feita como convém que o fosse: o recebimento

« dos fóros dos terrenos da Camara se acha consideravelmente atrasado. »

« O Tit. 39, livro 4.° da ordenação marca a pena de commisso

« para aquelles que por tres annos tenham deixado de pagar o fôro;

« porém o que é verdade é que semelhante disposição se não tem

« posto em vigor, e que a maior parte dos que possuem terrenos da

« Camara estão em divida para com ela »

« E’ difícil, senão impossivel, que a contadoria possa de per si esta-

« belecer a este respeito uma escripturação conveniente, e que assim

« se possa proceder á necessaria cobrança; porque tendo muitos foreiros

« vendido os terrenos que possuiam, e tendo eles passado a tres, qua-

« tro e mais proprietarios, é hoje difficilimo saber-se a quem per–

« tencem.

« A Camara representou ao Corpo Legislativo a necessidade de uma

« disposição que prohibisse aos tabelliães passar escripturas de compra de

« taes terrenos, sem que os proprietarios se mostrassem quites com o cofre

« municipal: porém não me consta que essa representação fosse de-

« ferida.

« Em quanto a Camara não tratar de avivar os rumos das sesma-

« rias que lhe pertencem, de fazer averiguar os titulos de todos os

« proprietarios que n’ella se acharem comprehendidos, de estabelecer

« uma escripturação conveniente, de impôr aos remissos uma multa

« apropriada, e de nomear um cobrador que tenha immediato interesse

« na arrecadação, é meu parecer que nada se poderá obter, e que

« entretanto o objecto é digno da maior sollicitude. »



Socorrido destes esclarecimentos tratei de averiguar por todos os meios ao meu alcance d’onde provinha o mal; e não me foi preciso despender grande trabalho para reconhecer desde logo, que uma das principaes causas era não só o estado de confusão em que se achavam os titulos e mais documentos existentes no archivo, senão tambem a pouca clareza e defeituoso methodo com que desde 1790 havia sido feito o arrolamento dos foreiros, e o registro das cartas de aforamento.

Scientificados os meus illustres collegas do estado pouco lisongeiro em que se achava o inventario da propriedade da Illustrissima Camara – não tanto pela exposição dos factos, que levei ao seu conhecimento, como por propria sciencia que diariamente adquiriam, em vista das multiplicadas questões que se agitavam por parte dos interessados – assentaram, que, para se poder satisfazer ao preceito imposto pelo art. 51 da lei do 1° de Outubro de 1828, era de absoluta necessidade organisar-se – o tombo da propriedade municipal – cabendo-me a honra de ser encarregado da confecção de tão momentoso trabalho em fins do anno de 1854.

Meu primeiro cuidado foi conhecer os limites da propriedade, que tinha de inventariar, e quaes os legitimos titulos em que ella se firmava. Em seguida segreguei todos os livros e documentos, que encontrei no Archivo com referencia á materia; e depois de os ter lido, e coordenado convenientemente, fui acclarando e descriminando, segundo as exigencias do momento, todos os pontos duvidosos em relação ás diferentes quadras, ou grandes aforamentos anteriores á promulgação do Alvará de 10 de Abril de 1821.

Ninguem – a não serem os poucos que me ajudaram, ou os que presenciaram – póde fazer idéa do trabalho e paciencia, que tive de empregar por tempo immenso para ordenar aquelle cahos, chamado Archivo; – e sobretudo para decifrar centenas de documentos, com datas de cem e duzentos annos, antiquadamente redigidos, de letra inintelligivel e quasi apagada, e em muitas partes já destruida pela traça e pelo cupim.

Por isso, nem sempre taes documentos me orientavam sufficientemente no tocante á divisão e subdivisão, que aquelles grandes todos tinham sofrido pelo correr de annos. Tinha portanto de recorrer a outros meios de investigação.

Fui á Recebedoria do Municipio, e ahi estrahindo copias dos lançamentos annuaes, para o imposto da decima urbana, n’ellas encontrei tudo quanto desejava saber, relativamente ao verdadeiro estado d’aquella referida divisão e subdivisão.

Fui aos cartorios dos quatro Tabelliães desta Côrte, e ahi compulsando os livros antigos de escripturas encontrei muitos dos documentos que me faltavam, ou que se achavam inutilisados.

Finalmente, armado de todos estes esclarecimentos, fui eu proprio a todos os lugares, onde aquella divisibilidade de terrenos offerecia maior confusão; e ahi conclui as ultimas averiguações, procedendo muitas vezes á medição das testadas para melhor assignalar as confrontações.

Se as primeiras deligencias me fatigaram o espirito, e me levaram quasi ao desanimo, as ultimas me extenuaram o corpo na laboriosa tarefa de percorrer os nossos extensos arrabaldes, taes como os de S. Diogo, Catumby, Rio Comprido, Santa Thereza, Larangeiras, Cosme-Velho, Cattete, Botafogo, S. Clemente, Copa-Cabana, e Lagoa até além da Gavia.

Mas venci – porque o capricho e a tenacidade me deram força de vontade para superar todos aquelles incommodos.

E – seja dito de passagem – não se pense que, com a exposição que acabo de traçar vim fazer praça de taes sacrificios com o fim de uma vã ostentação.

Não: – o fim que tive em vista com semelhante narração foi o de dar uma ligeira noticia do modo e systema que empreguei, para poder authenticar o trabalho que fiz, e do qual, já em fins do anno de 1857, foi publicada uma parte em quatro folhetos, cuja continuação suspendi pelas razões que passo a expôr.

Publicado o ultimo d’aquelles folhetos tive immediatamente uma decepção. Convenci-me de haver commettido uma falta, deixando de fazer preceder áquelles trabalhos a publicação dos titulos e mais documentos, que tinham de comprovar a propriedade da Illustrissima Camara.

A incredulidade de uns, a má fé de outros, a ignorancia de muitos poz-me ao corrente, e fóra de toda a duvida, que era essa a primeira senão a principal necessidade a que eu devia attender.

Houve até homens verdadeiramente illustrados, mas incredulos pela voz do interesse, que se hia ferir de frente, que chegaram a duvidar de que a Illustrissima Camara possuisse em seu Archivo documentos irrefragaveis, e comprobatorios do direito que lhe assiste para a reivindicação de sua propriedade.

A historia do celebre incendio, que em 1790 reduzio a cinzas quase todo o Archivo do antigo Senado – passando por tradicção de pais a filhos, e destes a netos – correo desfigurada e inverosímil de bocca em bocca, protestando contra a authenticidade dos folhetos que se hião publicando.

Aftirmava-se que a Illustrissima Camara não possuía o – Tombo ou Processo da medição de sua primitiva sesmaria – porque havia sido queimado por occasião d’aquelle referido incendio; sendo que por esta razão impossivel era hoje o poder extremar-se com certeza os verdadeiros limites de sua propriedade.

Entendi portanto, que antes de tudo devia destruir esta falsa allegação: e por modo tal, que não fosse licito a alguem duvidar por mais tempo da legitimidade dos titulos em que a Illustrissima Camara se basea para dizer que este ou aquelle terreno lhe é foreiro – que esta ou aquella propriedade está d’entro dos limites das suas antiquissimas sesmarias.

Entendendo mais que a publicação desses titulos e documentos, embora chronologicamente feita, havia ainda de suscitar duvidas no espirito dos mais incrédulos, ou pouco lidos nestas materias, quando por ventura viesse á luz desacompanhada de commentarios que os explicasse satisfactoriamente, julguei tambem conveniente additar-lhe um succinto historico com algumas annotações, para que de melhor modo se orientasse o leitor a respeito de varios pontos e successos, que n’ella se hão de encontrar relatados, e que por desconhecidos escapam á apreciação do presente.

Tal é a materia que serve de assumpto exclusivo a este primeiro volume.

No seguinte, ou seguintes que se hão-de publicar até completo acabamento do trabalho, continuarei a matéria que encetei nos folhetos a que já me referi, e cuja publicação foi interrompida pelas causas acima assignaladas.

Por ultimo duas palavras ao leitor imparcial.

Quem pretender encontrar primores d’estylo neste livro não perca o seu tempo em o ler. N’este trabalho – que nada mais é do que um modesto documento, ao mesmo tempo de gratidão e de patriotismo, mais eficaz do que todas as promessas estereis, com que alguns costumam saldar dividas de uma e outra ordem – não ha pretenções litterarias. Ha apenas verdade nos factos narrados, como authenticidade nos documentos que os comprovam.

Por uma e outra cousa estou prompto a responder a todos os criticos que mostrarem senso commum e cortezia.


Paço da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 15 de Dezembro de 1860

Illm. e Exm. Snr. Os Membros d’esta Corporação, assossiando-se ao pensamento de seu collega o Dr. Domingos de Azeredo Coutinho de Duque-Estrada, emittido em proposta que apresentara, e fôra acceita com agrado por unanimidade de parecer, deliberaram em sessão de 4 do mez corrente, dirigir a V. Ex. um voto de reconhecimento, como uma prova de muito apreço que lhes merecem os importantes serviços por V. Ex. feitos em beneficio d’este municipio, e em proveito de seus cofres.

Entre taes serviços incontestavelmente avulta o do tombamento, trabalho de transcendente merito, que requeria tempo e força de vontade para coordenar e compilar documentos dispersos, cuja validade não admittisse duvidas; e esta insana tarefa podérão vencer o zelo e dedicação de V. Ex., que assim ainda mais patenteou o quanto se interessa com empenho pela causa da municipalidade, á qual dotou com um inventario, e bem elaborada historia de terrenos que, pertencendo-lhe, não havia d’elles seguro conhecimento.

A conclusão de tão excellente trabalho trará á Camara, com a posse de títulos legitimos, o augmento de seu patrimonio; e deste beneficio tambem se aproveitarão as rendas do Thesouro Nacional.

Por todos estes motivos, os Membros da Camara Municipal, cumprindo tão agradavel dever, tomaram tal deliberação, com quanto mais alto, que todos os elogios, falle aos vindouros a memoria que de tão importantes serviços perdurará na mesma Camara, e só pretenderá empanar, sem vantagem, o mais cego despeito.

Aceite, pois, V. Ex, este expressivo testemunho, que lhe tributa a actual Camara Municipal, como uma homenagem devida por tão prestimoso serviço.

Deos Guarde a V. Ex.

Illm. e Exm. Snr. Dr. Roberto Jorge Haddock Lobo, Dignissimo Vereador da Illustrissima Camara Municipal. – Dr. João d’Oliveira Fausto, Presidente. – Jeronymo José de Mesquita, – Jose Lopes Pereira Bahia, – Dr. Antonio Jose Gonsalves Fontes, – Dr. Domingos de Azeredo Coutinho de Duque-Estrada, – José Justino da Silveira Machado, – Dr. Francisco Lopes da Cunha.


Proposta do Snr. Dr. Domingos de Azeredo Coutinho de Duque-Estrada

Srs. Vereadores. D’entre os relevantes serviços prestados a este municipio pelo Snr. Dr. Roberto Jorge Haddock Lobo muito avulta certamente o do tombamento do patrimonio d’esta Illma. Camara, cuja importancia só póde ser apreciada por aquelles, que tem estado á testa da administração municipal, ou que testemunharam as dificuldades com que lutou o mesmo Snr. para conseguir realisal-o, ou quasi realisal-o; dotando assim esta Camara com um inventario authentico de suas terras do que já resultou voltar ao seu domínio não só grande parte de seu patrimonio, de ha muito extraviado e usurpado, como tambem entrar para o seu cofre não pequenas quantias a elle subtrahidas, devendo ainda resultar desse serviço importante o recebimento de sommas muito consideraveis, cortes em grandes questões no fôro. etc.

Por este feito, fructo de um aturado e insano trabalho, que só o desvello pela causa publica auxiliado por uma vontade forte, poderia emprehender e realisar, venho pedir-vos um voto de reconhecimento, em nome d’esta Illma. Camara, ao Snr. Dr. Roberto Jorge Haddock Lobo, nosso digno collega e digno Vereador deste municipio. Este voto, Snrs. nós lho devemos, e rendendo-lho cumprimos um dever, porque pagamos uma divida de gratidão.

Paço da Camara municipal, em 4 de Dezembro de 1860. Dr. Duque-Estrada. – Foi unanimemente approvada; ficando o Snr. Presidente encarregado de redigir o officio, que devia ser assinado por toda a Camara.


INTRODUCÇÃO

Todos os terrenos que a Ilma. Camara Municipal possui dentro e fora dos limites da cidade do Rio de Janeiro, (Municipio Neutro) quer como senhoria direta, quer como usufructuaria, provem de differentes origens e concessões, legitimadas e authenticadas pelos seguintes titulos; a saber:



	Primeiro.
	 – 
	Sesmaria de uma legua e meia de testada com duas de fundo: – doada em 16 de julho de 1565 por Estacio de Sá, 1.º Capitão-mór e Governador do Rio de Janeiro. Esta sesmaria foi duas vezes confirmada. A primeira em 16 de Agosto de 1567 por Mem de Sá, 3.º Governador da Bahia e mais Estados do Brasil: a segunda em 8 de Janeiro de 1794 por carta regia do Principe Regente em nome da Snra. D. Maria I Rainha de Portugal, etc.



	Segundo.
	 – 
	Sesmaria de seis leguas em quadra anexas á precedente: – doada em 16 de Agosto de 1567 pelo dito governador Mem de Sá, e tambem confirmada pela carta regia supracitada de 8 de Janeiro de 1794.



	Terceiro.
	 – 
	Antiga Marinha da cidade, que é hoje todo o terreno situado entre o Arsenal de Marinha e o da Guerra, das ruas Direita e Misericordia para o mar: – aforada pela Camara, parte por sua propria deliberação no anno de 1635, e parte em hasta publica por autorisação do Governador Duarte Correia Vasquenanes, (conforme a ata transcripta no Livro de Vereações de 26 de Novembro de 1644) para o fim de ser o redito applicado á construção da Fortaleza da Lage. Estes aforamentos ficaram mais legalmente autorisados pela ordem regia de 23 de Fevereiro de 1713.



	Quarto.
	 – 
	Sesmaria dos sobejos: – que abrangeo todos os terrenos situados para o lado da cidade e mar, que no acto da medição da primeira sesmaria se reconheceram fóra do rumo da sua testada, e d’elles estava a Camara já de posse por diversos aforamentos que havia feito em data anterior áquella medição: – doada em 26 de Maio de 1667 pelo Governador D. Pedro Mascarenhas. Esta sesmaria, que tambem foi confirmada em 8 de Janeiro de 1794, por outra carta regia do Principe Regente em nome da Snra. D. Maria I, acabou de legalisar o aforamento da antiga marinha da cidade, apontado no titulo precedente.



	Quinto.
	 – 
	Terrenos Realengos sitos na Freguezia de Irajá: – uns já reconhecidos como foreiros antes do anno de 1660, e outros aforados pela Camara em hasta publica em virtude da resolução tomada em Vereação de 6 de Julho de 1793.



	Sexto.
	 – 
	Sesmaria denominada Realengo do Campo Grande, que consiste em meia legua em quadra sita na Freguezia do Campo Grande: – doada por carta regia do Snr. D. João VI de 27 de Junho de 1814.



	Setimo.
	 – 
	Uso-fructo do rendimento dos foros e laudemíos de todos os terrenos de Marinha do Municipio, inclusive os do mangue vizinho á cidade nova: – doado pelas leis de 3 de Outubro de 1834, Cap. 2.º Tit. 3.º § 2.º; e de 20 de Outubro de 1838.





De cada uma d’estas concessões tratarei em capitulos e artigos distinctos, com excepção unicamente das duas primeiras; as quaes – por serem tão antigas quanto o é a fundação da cidade do Rio de Janeiro, e não se ter mesmo em tempo algum realisado a medição e demarcação da segunda – considerarei como se fossem uma só.

Tambem, para maior clareza, considerarei os successos segundo as occasiões em que tiveram lugar; dividindo o historico em cinco épocas diversas; a saber:



	1ª
	 – 
	1565 a 1755.
	 – 
	Das duas sesmarias primitivas. – Circumstancias que obstaram a medição da primeira por perto de 200 anos. – Primeira medição começada, mas não concluida. – Segunda medição começada em 16 de Outubro de 1753, e concluida em 20 de Setembro de 1754: – Segunda sesmaria de seis leguas em quadra. – Aforamento da antiga marinha da cidade. – Sesmaria dos sobejos.



	2ª
	 – 
	1755 a 1808.
	 – 
	Narração do incendio que em 1790 reduzio a cinzas a maior parte do Archivo do Senado da Camara. – Diligencias empregadas, com feliz resultado, para se restaurar o Archivo. – Aforamento de terrenos em Irajá, e de outros devolutos em varios lugares da cidade.



	3ª
	 – 
	1808 a 1821.
	 – 
	Fracas providencias tendentes a defesa do patrimonio municipal. – Sesmaria do realengo do Campo Grande. – Promulgação do Alvará de 10 de Abril de 1821.



	4.ª
	 – 
	1821 a 1830.
	 – 
	Abandono completo de tudo quanto era relativo á reivindicação do patrimonio municipal. – Decadencia do Senado pela reforma radical que a Lei do 1.º de Outubro de 1828 imprimiu na antiga instituição das Camaras.



	5ª
	 – 
	1830 a 1852.
	 – 
	A nova administração municipal, e a que lhe succedeo até fins de 1836. – Concessão do uso-fructo dos terrenos de marinhas e mangues visinhos á cidade nova. – As quatro administrações que serviram desde 1837 a 1852.






TOMBO

DAS

TERRAS MUNICIPAES



PARTE PRIMEIRA

PRIMEIRA ÉPOCA – 1565 A 1755

CAPITULO PRIMEIRO


Das Sesmarias Primitivas

I

O mais valioso direito que a Illustrissima Camara tem sobre o sólo de uma grande parte da cidade do Rio de Janeiro, e seus extensos arrabaldes, procede de titulos tão antigos e authenticos, que não deixam a minima duvida ácerca do dominio que a mesma Illma. Camara tem sobre as sesmarias que lhe foram conferidas.

Para provar que as primitivas sesmarias da Camara datam dos tempos dos primeiros povoadores da cidade, bastará apontar as datas das concessões que se encontrarão na segunda parte deste livro, documento n. 1.

Entretanto, como em materia controversa não é de mais toda a prova, todo o esclarecimento que se possa adduzir, consultarei a historia patria e extrahirei d’ella tudo quanto possa provar o acerto d’aquella proposição.

II

E’ ponto averiguado, que pelos fins do anno de 1530, reinando na Metropole D. João III, herdeiro das glorias e projectos de seu pai El-Rey D. Manoel, foi Martim Affonso de Sousa encarregado de continuar nas descobertas e conquistas ao Sul da Bahia de todos os Santos.

Ao cabo de mui poucos dias, desta viagem de exploração, avistou Martim Affonso serras notaveis do continente, para as quaes aproou, descobrindo em seguida, no dia 1 de Janeiro de 1531, uma magnifica enseiada, a que os Tamoyos chamavam – Nictheroy e a que elle denominou – Rio de Janeiro – em commemoração do mez em que fizera a descoberta.

Desembarcando junto ao Pão d’Assucar, na praia que hoje é conhecida pelo nome de – Praia Vermelha [1] – Martim Affonso, por um erro imperdoavel, deu logo de mão á idéa de fundar ali uma colonia: e, ou fosse isso devido á infundada suspeita que nutrio contra a fertilidade do sólo, ou porque se lhe ascendessem no animo desejos de continuar sua viagem, o certo é, que navegando pelos mares do sul até o famoso Rio da Prata, preferiu outro lugar para este fim, fundando a Capitania de S. Vicente.

III

Quasi trinta annos depois, um outro erro fez com que o Rio de Janeiro fosse ainda novamente abandonado, preterindo-se occasião asada de lhe fundarem um importante nucleo de povoação.

Dando-se em Novembro de 1555 o facto de ter o francez Nicoláo Durand de Willegaignon estabelecido fortificações sobre uma das ilhas do Rio de Janeiro, a que os Tamoyos chamavam- Uruçumiri [2] – resolveu o Governo de Portugal oppôr-se a que esse aventureiro levasse a effeito o projecto que todos os armadores francezes, seus antecessores, tinham de se apoderarem das mais importantes possessões da America do Sul.

Em consequencia, pois, desta resolução entrou na barra do Rio de Janeiro, aos 21 de Fevereiro de 1560, uma armada commandada por Bartholomeu de Vasconcellos sob as ordens do 3.º Governador da Bahia e mais Estados do Brasil Mem de Sá, que conseguio desalojar o inimigo e arrazar aquellas fortificações.

Em vez, porém, de conservar-se senhor das posições que havia ganho, povoar e fortificar logo a beira-mar, Mem de Sá retirou-se para a Bahia, dando com isso lugar a que os Francezes auxiliados pelos Tamoyos, se apoderassem de novo das posições que haviam perdido.

Na presença de successos tão notaveis acordou a Côrte de Lisboa do lethargo em que jazera, reconhecendo de uma vez para sempre a necessidade de se povoar e fortificar a importante possessão, que faz hoje o orgulho da America Meridional. Neste intuito deram-se instrucções a Estacio de Sá, a quem se entregou o commando de uma nova armada, e se conferio patente de 1.º Capitão-mór e Governador do Rio de Janeiro, para o duplo fim de desalojar completamente o inimigo e fundar convenientemente a nova Capitania.

Facil foi a Estacio de Sá conseguir ambos os fins.

IV

Com effeito, em principio de 1565 demandou Estacio de Sá a bahia do Rio de Janeiro, e desembarcando na praia, que demora entre o Pão d’Assucar e o Morro, em que hoje tem assento a Fortaleza de S. João, ahi se fortificou e fundou o seu Arraial, que logo se transformou em povoação, denominada depois de sua morte – Villa Velha – em consequencia de seus habitantes se haverem mudado para o Monte, que hoje se denomina – Morro do Castello – e em outros tempos Monte de S. Sebastião e também de S. Januario.

Continuando no desempenho de sua missão tratou Estacio de Sá de nomear as primeiras autoridades, e dar-lhes posse da nova cidade que acabava de fundar, taes como a Camara, as Justiças Ordinarias, o Escrivão das sesmarias, o Alcaide-mór e outras de menor importancia.

Feito isto, a mais palpitante necessidade, a que n’esses tempos se costumava attender, era incontestavelmente a distribuição gratuita de terras por pessoas e corporações que as aproveitassem, dividissem e subdividissem de modo á formarem-se rapidos nucleos de população com seus reciprocos interesses. Assim se havia procedido nas Capitanias já creadas, e mais ou menos florecentes, a que chamavam – Estados da Costa do Brasil.

V

Estacio de Sá, apezar das lutas e combates, em que a cada passo se via envolvido para assegurar a nova conquista, não deixou de satisfazer aquella necessidade, distribuindo immediatamente diferentes sortes de terras. Entre estas as mais notaveis e importantes foram as sesmarias concedidas ás duas corporações, que n’esses tempos eram assaz proeminentes nas Colonias Portuguezas: – a dos Jesuitas – e a da Camara.

A sesmaria dos Jesuitas tem a data de 1º de Julho de 1565; e sua area era de duas legoas de testada por duas de fundo.

A sesmaria da Camara tem a data de 16 de Julho de 1565: e sua area é de legua e meia de testada com duas de fundo.

A respeito desta ultima sesmaria, porém, reconhece-se pelo documento já referido, que embora o procurador da Camara houvesse d’ella tomado posse, oito dias depois da Concessão, é certo que se não fez auto d’essa posse em devida fórma, nem se expedio titulo legal, pelas rasões que constam do dito documento. Foi precizo que dois annos depois, e quando já era fallecido Estacio de Sá, se requeresse de novo a sua confirmação ao Governador Geral Mem de Sá, que por essa época se achava de novo no Rio de Janeiro.

VI

Conseguintemente foi Mem de Sá quem em 16 de Agosto de 1567 concedeo legalmente á Camara do Rio de Janeiro as terras de suas primitivas sesmarias; porquanto não só confirmou a doação que dous annos antes lhe havia feito seu sobrinho Estacio de Sá, [3] senão tambem julgou dever ainda ampliar aquelle donativo, concedendo-lhe na mesma occasião mais seis legoas em quadra, que necessariamente se deveriam principiar a medir onde findasse a primeira concessão. [4]

Pelo que fica dito está sobejamente demonstrada a veracidade da proposição que avancei no principio d’este artigo: – as sesmarias da Camara datam dos tempos dos primeiros povoadores da cidade.

Notas do Autor


	Por muitos annos ficou este lugar designado pelo nome de – Porto de Martim Affonso – Posteriormente, porém, passou a denominar-se – Praia Vermelha – nome que ainda hoje conserva.

	Tanto a ilha, como a fortaleza que nella tem assento conservam ainda hoje o nome de seu fundador. Alguns historiadores tambem a designaram pelo nome de – Monte das Palmeiras.

	Mem de Sá assignalando no Foral o rumo de N. N.O. para ser obrigatoriamente seguido, quando se tratasse de medir a testada da sesmaria, teve em vista alterar a concessão feita dous annos antes por seu sobrinho Estacio de Sá; em proveito tão sómente dos edificadores da nova cidade, que em virtude d’este rumo deixavam de ser contribuintes á Camara, por ficarem fóra dos limites de sua sesmaria. Se ao contrario, tivesse elle confirmado pura e simplesmente a primitiva dada, o rumo da medição seria outro, visto como os termos d’ella eram – uma legoa e meia de terra, começando da casa de pedra ao longo da Bahia até onde se acabar – V. o documento n. 1.

	Estas sesmarias foram novamante confirmadas pela ordem régia de 8 de Janeiro de 1794 promulgada pelo Principe Regente em nome da Rainha a Snra. D. Maria I. O seu registro encontra-se no Liv. 14 de Ord. Reg. a fl. 189 v. existente no Archivo.




Circumstancias que obstaram a medição da primeira sesmaria por perto de duzentos annos

I

Diversas causas influiram desde logo para que a Camara deixasse de proceder á medição e demarcação de suas terras, como era de seu dever. A apathia, em que ella se conservou por mais de setenta annos, sem dar um passo decisivo para aquella deligencia, proveio em grande parte de um falso principio economico, que dominava naquelles tempos, e que vinha a ser – não despender sem immediata compensação.

Como o rendimento das pensões pagas pelos que arrendavam ou emprasavam terras do patrimonio municipal avultava pouco na receita annual da Camara, dava-se de mão ao processo de sua medição ou demarcação, já porque era dispendioso, já porque era difícil e acarretava comprometimentos.

II

As primeiras Camaras do Rio de Janeiro procederam a este respeito como em muitas outras cousas. Guiavam-se pelo unico fanal característico da época: – cuidar sómente do presente abandonando o futuro.

Todos os esforços convergiam apenas para um unico fim; – augmentar a população e desenvolver o commercio. – Por isso todos os abusos eram tolerados.

Não se censurava o deleixo da autoridade; antes se lhe recommendava a maior tolerancia para com aquelles que vinham estabelecer-se, e edificar na nova cidade.

Pouco importava que essas edificações usurpassem o patrimonio publico, e se fizessem irregulares e deformes, quanto ao seu alinhamento, prospecto, e condições hygienicas.

As consequencias desse fatal indiferentismo deram-nos em legado uma cidade insalubre, irregular, com ruas estreitas, tortuosas e viciosamente edificadas; a par de uma consideravel perda de renda para a municipalidade, pela usurpação de uma boa parte da sua propriedade.

Voltando ao assumpto principal, de que só aqui me devo occupar, demonstrarei ainda, que não foi só por aquellas causas acima apontadas, que a medição e demarcação das terras da Camara deixou de ser acto consecutivo á sua doação.

III

Os interesses particulares dos potentados da época; os manejos e obstaculos suscitados pela poderosa companhia de Jesus, altamente interessada na permanencia d’aquelle estado de cousas confusas e desordenadas, foram certamente outra causa principal d’aquelle erro.

Accrescia a tudo isto a mobilidade do pessoal administractivo da Camara, que continuamente alterava suas deliberações; e sobre tudo a constante applicação que ella tinha de prestar a assumptos de alta politica e governo da Capitania, visto como nada de importante se fazia n’esses tempos sem sua audiencia.

Passarei a exhibir ligeiramente algumas provas do que fica dito.

IV

Já fiz ver que tanto as sesmarias da Camara como a dos Jesuitas foram contemporaneas, existindo apenas entre uma e outra data de suas concessões o curto intervallo de 15 dias. Referirei agora uma circumstancia que não fôra prevista pelos que outhorgaram as duas concessões. – As sesmarias da Camara e a dos Jesuitas vieram no futuro a acharem-se quase circumscriptas na mesma area.

Como se isto não fosse já de per si um grave embaraço, para se extremarem devidamente os limites das terras municipaes, sobreveio ainda a facilidade, ou antes o abuso com que os Governadores concediam dentro do povoado novas sesmarias a diversos, particulares, que as requeriam a titulo de – sobejos – das sesmarias da Camara; e isto quando estas não haviam sido ainda medidas e demarcadas, para que realmente se podesse conhecer quaes eram os seus sobejos.

Este abuso da parte dos Governadores chegou a tal ponto, que o governo da Metropole, querendo, se bem que tarde, evitar a confusão e desordem que se devia seguir de semelhante prática, fez baixar a Ordem Régia de 23 de Fevereiro de 1713 (que se ajunta á segunda parte deste livro sobre n. 2,) pela qual se determinou aos Governadores da Capitania do Rio de Janeiro que não dessem mais sesmarias dentro da cidade, por pertencer esse direito á Camara; competindo aos Governadores dar tão sómente as que se requeressem nos sertões.

A braços com todas as difficuldades que tenho relatado, outros embaraços não menos importantes se deparavam á Camara, de modo a impossibilital-a de cuidar seriamente no reconhecimento de sua propriedade.

As innumeras lides acerca do sólo, a cada passo levantadas por parte dos edificadores da cidade; – os sacrificios a que foi obrigada para fortificar a bahia, contra a invasão que por parte dos Hollandezes se esperava houvesse lugar n’esta Capitania, como acontecera em outros Estados do Brasil; – tudo isto lhe distrahio a attenção e difficultou os recursos por muitos annos.

V

Como já ficou dito em outro lugar, a nova cidade principiou a edificar-se no Morro do Castello e planicie sobre que elle fica a cavalleiro. Foram estes os lugares que Mem de Sá escolheu de preferencia para lançar os fundamentos da cidade, visto ter julgado improprio o antigo arraial, junto á barra, escolhido para o mesmo fim por Estacio de Sá.

Retirando-se Mem de Sá para a Bahia não poude concluir sua empreza; – mas deixou-a confiada a seu sobrinho Salvador Corrêa de Sá, 2.º Capitão-mór do Rio de Janeiro: – e por modo tal se houve este nas medidas que tomou para augmentar a povoação, a industria e o commercio da Capitania, que em breve tempo uma forte corrente de emigração se veio estabelecer na nova cidade, que lhe havia servir de centro.

Entre essas medidas foi mais notavel aquella, que concedeo aos novos povoadores o direito de edificar onde bem lhes parecesse, sem algum outro onus [1] do que o livre arbitrio de cada um; por outra: – concedeu-se-lhes, como regulador da materia o direito – primo capientis – em toda a sua plenitude.

Em virtude de tão ampla faculdade poucos annos foram precisos para que a cidade se estendesse rapidamente, e á vontade, pelo valle ou planicie paludosa, que demorava entre os Morros do Castello, Santo Antonio, S. Bento, e Conceição.

Apezar disso por muito tempo os limites da cidade foram os seguintes:

Por dous lados os quatro Morros acima referidos; – pelo terceiro a Marinha que entre elles medeiava; [2] – pelo quarto final mente um fosso sinuoso [3], que recebia as aguas pluviaes do chamado campo da cidade [4], e as hia despejar ao mar. Cumpre ainda referir que esse fosso tinha ainda um outro fim; qual o de defender as edificações das innundações a que estavam sugeitas nas estações de chuvas torrenciaes. [5]

Aquella ampla faculdade, de que acima fallei, originava constantemente pleitos por causa de divisas e limites das novas propriedades. E como naquelles tempos o unico Juiz de primeira instancia, – era o Juiz de fóra, presidente nato das Camaras, todos esses pleitos eram processados perante elle. Dahi provinham as multiplicadas vistorias e outras deligencias semelhantes, que absorviam á Corporação, e especialmente ao seu Presidente, a maior parte do tempo que lhe sobrava de outras e diversas obrigações, taes como a distribuição, inspecção e arrecadação de todos os impostos; – a inspecção e direcção de todas as obras publicas, entre as quaes tinham preferencia as fortificações da cidade; – e finalmente a propria, iniciativa e direcção dos altos negócios políticos; visto como além de ser consultada sobre todas as questões graves da governança, por mais de uma vez chegou a estar empossada da direcção e supremo Governo da Capitania. [6]

Foi por todas estas razões, que no principio deste artigo disse eu, que a Camara consumira cerca de setenta annos [7] sem dar um passo decisivo para aclarar e definir juridicamente a sua propriedade; limitando-se tão sómente a aforar, ou a arrendar por vidas, e com modicas pensões, as terras que lhe eram requeridas, e se julgavam, por estimativa, incluidas na áre de suas primitivas sesmarias.

VI

Por diverso modo, sem duvida muito mais acertado, procederam os Jesuitas. Reconhecendo elles, desde logo, que as sesmarias concedidas á Camara, quando medidas e demarcadas, absorveriam toda a cidade, e estendendo-se para o interior chegariam até o – Piraquára [8] – isto é; a uma extensão de cerca de seis a oito leguas, trataram immediatamente de obter da Corte de Lisboa a confirmação da sesmaria que lhe havia sido concedida. [9]

E não se limitaram a esta unica providencia. Aproveitando-se do deleixo e incuria da Camara, trataram de demarcar e concluir a sua medição, escolhendo a seu belprazer, para ponto de partida, o melhor terreno, e o menos alagadiço [10], causando assim á Camara um grande prejuizo, como ficará demonstrado nos seguintes artigos.

Quem estiver ao facto da influencia que a companhia de Jesus, auxiliada pelo poder do seu confissionario, exercia junto das Pessoas Reaes, de seus Ministros, de sua Côrte, e até da Magistratura, a ponto de se tornarem arbitros da fortuna publica e particular, hade comprehender perfeitamente, que facil teria sido aos Jesuitas do Brasil o procedimento que acabei de relatar, não obstante terem de offender os interesses da Camara, que incontestavelmente era a primeira corporação politica do Estado.

Por outro lado quando mesmo em favor d’elles se não dessem aquellas circunstancias, bastava a subserviencia que lhes votavam as Camaras d’aquelles tempos, d’entre as quaes houve uma, que tendo de mandar a Lisboa um procurador encarregado de requerer certos despachos em favor do bem estar do povo, que ella representava, chegou a sollicitar do Reitor dos Jesuitas atestado que abonasse a capacidade do escolhido. [11]

Notas do Autor


	Veja-se o que ficou dito na primeira nota de pag. 5. Foram estas circumstancias que determinaram o facto de ter-se sempre reputado como allodial, ou livre de fôro, aquella parte da cidade de que se apoderaram os primeiros povoadores; que é exactamente tudo quanto se acha comprehendido desde o mar até á rua da Valla.

A unica excepção que se obsesrva, é a que se refere á antiga marinha da cidade, e a alguns outros lugares, que, por continuarem devolutos pelo correr dos tempos, forão pela Camara aforados a diversos, quando houve melhor regularidade em seus actos administractivos, e melhor conhecimento da extensão de seus direitos.

	Do anno de 1636 em diante começaram a edificar nesta marinha, deixando-se para uso publico entre as novas e antigas edificações uma boa parte d’ella, que hoje forma a rua Direita e a da Misericordia. O historico destas edificações encontrar-se-ha em um dos artigos que se seguem.

	Deste fosso não existe hoje mais do que a porção que do Largo da Carioca vai desaguar ao mar da Prainha, e que posteriormente foi aproveitado pela Camara para se construir em seu leito um aqueduto, que servisse não só ao uso primitivo, mas tambem e especialmente ao esgoto das sobras da agua do chafariz da Carioca, segundo foi determinado pela carta régia de 21 de Abril de 1725. Por cima deste aqueduto existe hoje a rua da Valla e parte da rua da Prainha, antigamente rua do Aljube.

A outra porção do antigo fosso, que do Largo da Carioca hia desaguar ao mar de Santa Luzia, foi-se insensivelmente obliterando pelo andar dos tempos com os aterros e edificações que se fizeram nos sitios que hoje constituem as ruas da Guarda Velha, da Ajuda, e suas immediações.

	Chamava-se Campo da Cidade toda a vasta superfície comprehendida entre o antigo fosso ( rua da Valla) e os mangues de S. Diogo, (hoje Cidade Nova). Ainda em 1711 toda esta immensa area era assim designada nas memorias que relatam a tomada da cidade pelos Francezes, apezar de se achar já a esse tempo retalhada e edificada em muitos lugares, por differentes chacaras. O que della ficou restando, como logradouro publico propriamente dito, foi o intitulado campo de N. S. do Rozario, demarcado e alinhado pela Camara em 22 de Dezembro de 1705, de 103 braças de comprido por 50 de largo. Seus limites contavam-se desde a rua do Ouvidor até á da Alfandega, e da Valla até á do Fogo.

Este mesmo logradouro quasi que desappareceu pelos aforamentos que ahi se fizeram de 1750 em diante, restando hoje d’elle apenas a pequena area conhecida pelo nome de – Largo do Rozario.

	Estes limites conservaram-se assim, pouco mais ou menos, por espaço de quasi duzentos annos, como se evidencia do documento n. 9 constante da segunda parte deste livro.

	A ord. reg. de 24 de Nevembro de 1644 determinou que a Camara do Rio de Janeiro podesse nomear pessoa idonea para Governador da Capitania, sempre que esse lugar se achasse vago por morte de seu legitimo possuidor, e não houvesse successão declarada. A carta reg. de 6 de Setembro de 1669 recommendou á mesma Camara que aconselhasse ao Governador em todos os particulares do real serviço, para que assim se procedesse com acerto nos negocios do Governo. A carta reg. de 17 de Janeiro de 1682 legitimou á referida Corporação o direito de ser o substituto do Governador da Capitania; direito de que já estava de posse desde 11 de Abril de 1661.

	Em um dos Livros de correições existentes no Archivo Municipal encontrei o seguinte provimento. Na Correição que o Dezembargador João de Souza Cardenas, Ouvidor Geral da Comarca, fez em 16 de Abril de 1624, proveo aquelle dito Ouvidor em um dos Capitulos de sua correição, que se medissem todas as terras pertencentes ao Concelho.

	No Foral da Camara está escripto – Piraquá: – mas hoje o mesmo rio, que corre por terras da Freguezia do Campo Grande, é conhecido pela denominação de – Piraquára.

	A Ordem Regia de 11 de Novembro de 1567 ordenou ao Governador Mem de Sá, que não só não consentisse que fossem tiradas aos Jesuitas as terras que lhe haviam sido dadas, nas diferentes Capitanias dos Estados do Brasil, mas ainda que Ih’as confirmasse todas, passando-lhes os devidos titulos. Em consequencia desta Ordem foi promulgada na cidade da Bahia, por aquelle Governador, a provisão de 2 de Outubro de 1568, que se acha registrada no Liv. 2.º de Ord. Reg. existente no Archivo Municipal.

	A testada da sesmaria dos Jesuitas começou a medir-se no valle de Catumby junto ao rio dos Coqueiros, (antigamente denominado Iguassú) que lhe ficou servindo de divisa natural desde a sua nascente até desaguar no mangue da cidade nova. Daqui seguio pelo litoral atravessando a Bica dos Marinheiros, S. Christovão e Bemfica até á Tapera de Inhauma – abrangendo em seu fundo ou sertão os ferteis e saudaveis terrenos do Engenho-Velho, Andarahy, Engenho-Novo, etc.

	Deu-se este facto em 1654; quando a Camara, enviando á Côrte de Lisboa o cidadão Francisco da Costa Barros, encarregado de varias representações, julgou que, para que o referido cidadão fosse bem recebido pelo Ministerio, era necessario ir autorisado por um attestado do Reitor do Collegio dos Jesuitas!




Primeira Medição começada mas não concluida

I

Quasi pelos fins do anno de 1642, resolveram-se os Officiaes da Camara d’aquelle anno a dar o ultimo passo na porfiada luta, que seus antecessores haviam sustentado inutilmente, por muito tempo e por diversas vezes, perante os Juizes ordinarios da Capitania, sem nunca terem podido obter que se fizesse justiça.

Consistio esse passo na deliberação de se mandar á Côrte de Lisboa João de Castilho Pinto, como Procurador da Camara, para o fim unico de sollicitar uma Provisão Regia, pela qual podesse a mesma Camara dar principio á medição de suas sesmarias, sem que lhe podesse obstar qualquer sentença ou decisão judiciaria anteriormente proferida contra ella em semelhante questão.

O resultado da missão foi o mais satisfactorio, que era possivel desejar-se.

Logo que o referido Procurador dirigio ao Snr. D. João IV uma petição para aquelle indicado fim, foi promulgada a Provisão Regia de 7 de Janeiro de 1643, pela qual se mandou medir e demarcar o tombo de todos os bens, terras e mais propriedades da Camara, sem que quaesquer embargos podessem fazer parar essa deligencia. E tendo sido esta Provisão embargada por parte dos Padres da Companhia, e Procurador da Real Fazenda desta Capitania, no momento em que ella transitava pela Chancellaria, foram esses embargos desprezados em primeiro e segundo Accordão, seguindo-se apoz o livre transito da dita Provisão aos 27 de Junho de 1643.

Tudo quanto acabo de allegar fica provado com o documento constante da segunda parte deste livro, sob n. 3.

II

Apezar de uma solução tão favoravel, em virtude da qual eram os termos principiar-se immediatamente a medição, é incontestavel, que só 24 annos depois se deu execução aquella Provisão, sendo Ouvidor da Comarca o integerrimo magistrado Dr. Manoel Dias Raposo.

Com effeito pelo documento – que na segunda parte deste livro se encontrará sob n. 4 – se vê, que aos 25 de Maio de 1667, se deu começo á medição das terras da Camara, conforme o seu Foral e Provisão Regia acima referida, pela maneira seguinte.

Fez-se ponto de partida na casa de pedra [1] sita no fim da Praia do Flamengo, [2] no lugar que então se denominava Sapocaitoba; [3] e seguindo-se d’ali, rumo de N.N.O., até ao alto do Monte, em que existia uma capella com a invocação de N. S. da Conceição, [4] e hoje está o Palacio Episcopal, desceo-se o dito Monte para o lado do mar, [5] onde se , chegou com 2.090 braças. [6] Como, porém, faltassem 2:410 braças para se completar a legoa e meia de testada, e não se podia continuar o mesmo rumo, por se ter topado com o mar, mudou-se para o de 0.S.0. e se foi continuando a medição até se chegar, com 1330 braças, a uns mangues de S. Christovão, logo abaixo da Bica dos Marinheiros.

Apparecendo n’esta occasião o padre procurador dos Jesuitas, requerendo que se parasse, ou retrocedesse, com a medição, porque a continuar-se no rumo que ella levava, certamente entrar-se-hia por terras de sua Ordem, como fazia ver pelos documentos e titulos que exhibia, defirio o Juiz Ouvidor, que se achava presente, do seguinte modo: – «Que não obstante o requerimento e allegações produzidas se continuasse a medição sómente em fórma de vistoria, e sem a collocação de marcos; o que comtudo não perturbava a posse e quietação em que estavam os ditos padres.» Tendo-se medido mais 1290 braças, que juntas ás 1330 já medidas prefaziam o total de 2620, parou-se a medição um pouco além do Campo [7] que servia de pasto á fazenda dos mesmos padres.

III

Não consta do auto da medição, qual o motivo que a fez suspender; mas pelo que encontrei relatado no livro de correições, e no de vereações de 31 de Dezembro de 1667, é fóra de toda a duvida, que ainda d’esta vez uma nova demanda proposta pelos Jesuitas, e altamente protegida pelo Governador D. Pedro Mascarenhas, foi a causa de sobrestar-se no processo da medição.

Um tal procedimento da parte da primeira autoridade da Capitania, tão contrario aos interesses publicos, e tão pouco respeitador das ordens regias claramente patenteadas na Provisão terminante a que já alludi, indignou por tal fórma ao Dr. Manoel Dias Raposo, que na primeira correição por elle feita em 28 de Março de 1668, consignou em um de seus capítulos o seguinte provimento: – «que os officiaes da Camara pozessem todo o empenho para que a nova causa de libello fosse sentenciada dentro de um anno; e caso assim o não fizessem ficariam sugeitos a pagar todas as perdas e damnos que d’ahi resultassem aos bens do Concelho.»

Infelizmente assim não aconteceu. Dias depois da publicação daquelle provimento, foi o dito Ouvidor perseguido atrozmente por ordem do Governador; e depois de ser encarcerado na Fortaleza de S. Thiago, [8] sequestraram-lhe todos os bens e papeis. [9]

Notas do Autor


	Esta casa de pedra foi a mais antiga edificação de pedra e cal dos tempos em que se fundou a Cidade do Rio de Janeiro: – n’ella morava Pedro Martins Namorado, que pela Ord. Reg, de 9 de Setembro de 1566, foi nomeado 1.º Juiz Ordinario da mesma cidade.

	Nos tempos primitivos chamava-se a esta praia – praia da aguada dos marinheiros – porque desembocando ali o rio carioca – (hoje Cattete) era o lugar, onde os navios faziam aguada. Ao tempo em que se procedia a esta medição chamava-se-lhe – praia do sapateiro Sebastião Gonsalves.

	Sapocaitoba era o nome, que então se dava ao lugar d’onde se bradava para os que estavam na Fortaleza de S. João.

	Segundo o que se lê no Tom. 7.º pag. 242 das Memorias do Rio de Janeiro, escriptas por Monsenhor Pizarro vê-se, que antes de 1655 já existia esta capella.

	E’ hoje o lugar da rua da Saude conhecido pela denominação de – pedra do Sal – e que sendo atterrado pelo andar dos tempos constituio uma rua.

	Entre a Praia do Flamengo e o Morro da Conceição deixou o rumo desta medição varios pontos obrigados, dos quaes tres foram assignaládos com as seguintes denominações: Igreja de N. S. do Desterro; (hoje convento de Santa Thereza) principio do caminho da Bica; (hoje rua de Matacavallos Riachuelo) – Monte de S. Francisco (hoje Morro de Sant’Antonio.)

	Parte d’este campo acha-se hoje convertido em – Campo de S. Christovão.

	Está hoje transformada em Arsenal de Guerra.

	Refere B. da S. Lisboa, em seus Annaes (Tom. IV pag. 212) que aquelle Ouvidor repetia sem cessar, aos que o visitavam no carcere, os seguintes versos de Lucrecio:
Suave, mari magno, turbantibus aequora ventis,
Et terra, alterius magnum spectare laborem.

(É agradável, quando os ventos revolvem o imenso mar,
Ver de terra o extenuante trabalho dos outros.)






Segunda medição começada em 16 de Outubro de 1753, e concluida em 2 de Setembro de 1754

I

Depois dos acontecimentos, que deixei relatados no artigo precedente, e que embaraçaram a conclusão da medição começada em 1667, passaram-se cerca de quarenta annos, sem que por parte das differentes administrações municipaes, que se succederam, se empregasse um verdadeiro esforço para se conseguir o desideratum de ha tanto tempo reclamado.

Essa tibieza, e indolencia manifestadas tão evidentemente a este respeito por uma corporação, que em tudo o mais era sempre rica de prestigio e de attribuições, e que por muitissimas vezes, e por diferentes assumptos, se dirigio directamente ao Rei, representando, queixando-se, e até aconselhando, só pode explicar-se por uma das seguintes causas.

Ou os officiaes da Camara eram interessados n’aquelle estado de cousas, ou a perseguição que em 1668 se empregou contra o Ouvidor aconselhava-lhes a inercia, como unico meio de evitarem novas violencias.

Sem repellir a primeira supposição inclino-me mais á segunda, pelo que passo a expôr.

II

Já não eram agora os Jesuitas os unicos que suscitavam e oppunham embaraços a que se medissem as terras da Camara. Desde que elles venceram o pleito, que haviam intentado contra a primeira medição – passando em julgado que as sesmarias da Camara, quando medidas fossem, nunca poderiam entrar por terras da sua Ordem, que eram possuidas em virtude de titulo perfeito, legalisado, e mais antigo do que o da Camara – a sua resistencia era mais por habito que por necessidade de defesa; e por conseguinte quasi nulla.

Os embaraços nesta época eram suscitados, na maior parte, por alguns poderosos da terra, que tendo obtido dos Governadores diferentes sesmarias, dentro da area da que pertencia á Camara, moviam os maiores empenhos para que esta nunca fosse demarcada e reconhecida, ficando elles d’este modo na mais suave quietação.

Conseguintemente nem Vereadores, nem Ouvidores, nem Governadores se queriam expôr ás iras de taes potentados. Lá de vez em quando uma ou outra medida tomada em simples vereação, ou alguma providencia requerida em capitulo de correição deixava entrever uma ameaça contra os usurpadores do patrimonio municipal.

III

Despontou, porém, uma época em que, tendo-se perdido de todo a esperança de que as justiças do paiz cumprissem o seu dever, julgou-se conveniente representar de novo á Côrte de Lisboa como unico recurso salvador; tanto mais quanto, é forçoso confessal-o, ali a Camara do Rio de Janeiro achou sempre acolhilhimento e protecção.

E de feito, a espectativa não foi illudida. Uma nova Provisão Regia promulgada em 14 de Abril de 1712 ordenou ao Ouvidor Geral do Rio de Janeiro, que sem embargo das sesmarias mais modernas, procedesse á medição e tombo das terras, que pertenciam ao Senado da Camara.

Esta Provisão teria sido logo executada – tão terminante era ella – se lhe não houvesse obstado a calamidade porque acabava de passar a população do Rio de Janeiro, com a segunda invasão, e saque que fizeram os Francezes, no melhor de seus bens publicos e particulares.

E certamente não era esta a occasião mais opportuna. Quando toda a população acabava de soffrer graves prejuizos, a par da maior humilhação possivel, seria impolitico que o Senado, seu unico e immediato representante, fosse levantar uma contenda, que necessariamente hia contradictar e desagradar aos ricos do paiz; isto é: – aos mesmos que mais sacrifícios tinham feito para o resgate da cidade. [1] E, pois, a politica aconselhou que se addiasse o cumprimento d’aquella Provisão para tempos mais prosperos.

Com tudo não posso deixar de lamentar que esse addiamento durasse ainda outros quarenta annos!

IV

Corria o anno de 1753 quando aos 16 de Outubro se deu finalmente completa e cabal execução á Provisão Regia de 14 de Abril de 1712, sendo Ouvidor geral, e corregedor da Comarca, o Dr. Manoel Monteiro de Vasconcellos.

Nomeou-se para escrivão privativo da medição a Ignacio Gonçalves de Carvalho. Serviram de louvados o Monge Benedictino Frei João do Rozario, e João da Cruz. Foram nomeados pilotos João da Silva Mello e Domingos Quaresma Figueira.

Todo o processo da medição durou 10 mezes e 22 dias contados de 16 de Outubro de 1753, em que elle foi começado, até 2 de Setembro de 1754, dia em que se acabou; sendo depois julgado por sentença aos 20 de Fevereiro de 1755.

O notavel documento, que sob n. 5 se encontrará nos appensos, relata todas as occurrencias, e menores circumstancias que n’essa medição se deram.

Comtudo, para que com melhor facilidade possam essas particularidades ser apreciadas e entendidas, darei uma breve noticia do mais essencial d’ellas.

V

Medição da testada. – Deferidos os juramentos do estilo, ouvidas as informações dos louvados, feitos os exames necessarios, determinou o Juiz que a medição começasse da Praia do Flamengo, no mesmo lugar em que já havia começado em 1667, que era junto de um marco, que então ali se collocára, cerca de 34 1/2 braças distante do Morro que lhe ficava proximo. [2]

Principiada a medição d’aquelle referido marco mediram-se para o lado de Valongo 2250 braças; sendo 2:060 com o rumo obrigado de N.N.O. – e 190 com o rumo de O.E.S., por se não ter podido continuar o primeiro em consequencia de se encontrar o mar. Neste lugar decidio o Juiz, que em vista da dificuldade que apparecia, fosse considerada – metade da testada – a medição até ahi feita; e que a outra metade se fosse medir, do ponto onde se havia começado, para o lado opposto e costa do mar, seguindo-se sempre o rumo obrigado. Deste modo o ponto de partida, na Praia do Flamengo, ficou servindo de centro – ou peão – á medição da testada.

Dando-se cumprimento á ordem do Juiz, e seguindo-se o rumo de S.S.E., correspondente a N.N.0., mediram-se – empregando-se diversos emprestimos de rumos – do ponto acima referido até á ponta do rochedo, em que está assente a Igreja de N. S. da Copacabana, 2240 braças, dando-se ahi por finda a outra metade da testada, com falta apenas de 10 braças, por não haver d’ali em diante mais terra, onde ellas se completassem.

A medição para o lado de Valongo comprehendeo os seguintes pontos. A do 1.º rumo, com seus diversos emprestimos, comprehendeo o Morro de Santa Thereza, quasi junto á Igreja pelo lado do mar; – e o alto do Morro da Conceição. Em todo este trajecto atravessou a estrada do Cattete, a rua de Matacavallos (Rua Riachuelo) junto aos Arcos, o Campo da Cidade, a rua de Santa Ephigenia, [3] e caminho do Valongo. [4] A do 2.º rumo seguiu pela rua da Saude até terminar cerca de 30 braças além do caminho da Gambôa. [5]

À medição para o lado de Copa-Cabana, comprehendeu os seguintes pontos: Morro da Viuva, Morro do Secretario, a chapada entre as montanhas da Urca e Babilonia, Cruz das Almas e Oiteiro de N. S. da Copa-Cabana. Em todo este trajecto atravessou, com diferentes emprestimos, as terras (então Fazenda) dos Religiosos de S. Bento, [6] as cabeceiras do Lago de Botafogo, o principio da rua de S. Clemente, e a Praia da Copa-Cabana.

Assim ficou completada a medição da testada, [7] servindo-lhe de pontos extremos o Oiteiro de N. S. da Copa-Cabana e os Oiteiros de N. S. da Conceição e da Saude.

VI

Medição do fundo pelo lado de Copa-Cabana. – Principiando por este lado a medição das duas leguas de fundo mediram-se até final 6,000 braças, desde a linha da testada até o caminho que fica entre a Gavia e o monte da barra da Tijuca. Esta medição, que ficou completada, comprehendeo os seguintes pontos: Serra dos Dous Irmãos, Serra que fica entre a Lagoa e a Lagoinha, Serra de D. Marta, Serra da Gavia , Serra que vai para Tijuca. Em todo esse trajecto atravessou-se a Praia do Arpoador, Barra da Lagoa, sitio do Moinho e Lagoinha.

VII

Medição do fundo pelo lado do Vallongo. – Principiando por este lado a medição das outras duas leguas de fundo mediram-se apenas 1730 braças até o penhasco que está junto ao Corcovado, e que é hoje designado pelo nome de – Pedra do Bispo – seguindo-se em emprestimos e rumos diferentes.

Em toda esta medição comprehendeo-se as pontas dos Oiteiros de N. S. da Saude, e da Chichorra, atravessando-se a Gambôa e as ilhas dos Cães [8] e dos Melões, ambas pelo meio. Tendo-se costeado o Morro de S. Diogo, que tambem ficou abrangido na medição, atravessou-se o mangue até á foz do Rio Iguasú. [9] Subiu-se pelo mesmo Rio até ás suas nascentes, que ficão perto do encanamento da Carioca; e d’ahi seguiu-se finalmente um unico rumo até á pedra do Bispo.

Por este lado, pois, não se prehencheram as duas leguas de fundo que a sesmaria devia ter: mas findou-se aqui a medição para ser em tempo continuada. As razões, que para isso se deram, foram as seguintes.

No momento em que a medição passou da ilha dos Melões para a praia dos Lazaros, tornaram os Jesuitas a embargal-a, allegando, como sempre, que d’ali em diante se entrava por terras de sua Ordem, como o provavam pelos títulos e documentos, que assignalavam os limites de sua sesmaria, e demonstravam ser a data de sua concessão mais antiga do que a da Camara.

Em vista desta occorrencia ordenou o juiz que se retrocedesse na medição já feita até ao ponto em que se salvasse a testada da sesmaria dos ditos Jesuitas – que era o Rio Iguassú, desde a sua nascente até ao mar, e d’aqui até á Tapera de Inhauma: – limites estes, que por consequencia forçada deveriam ser os da testada do fundo da sesmaria da Camara.

Do mesmo processo consta, que em todos os lugares mais notaveis, por onde passou a medição – alguns dos quaes deixei mencionados por serem mais conhecidos ou se fincaram marcos de pedra lavrada com a inscripção – Camara e Senado da Camara – ou se abriram os mesmos caracteres em rocha viva, sempre que isso foi possivel.

Ignoro se ao presente existem ainda essas divisas: – chego mesmo a duvidar d’isso, porque a malicia dos que tem querido defraudar o patrimonio da Camara ha de ter tido o cuidado de arrancal-os ou apagal-os. Isto, porém, nada importará contra o direito da Camara, desde que se mande proceder a uma aviventação de rumos.

Notas do Autor


	Importou o resgate da cidade em 246:500𝔇464. Desta somma coube aos habitantes pagar 162:500𝔇460, para o que se lhes lançaram os seguintes impostos: – 6% sobre o valor venal das propriedades; – 4% no manejo de cada um; – 3% sobre todos os engenhos e fabricas d’assucar.

	E’ conhecido hoje pelo nome de – Morro da Viúva.

	Hoje rua d’Alfandega.

	Hoje rua da Imperatriz.

	Hoje rua d’Harmonia.

	Em vista do que fica dito, e já recentemente foi allegado em pleito judicial, é para admirar a estravagante pretenção levantada pelos Religiosos de S. Bento, de reputarem allodiaes as suas terras sitas ao Caminho Novo, Caminho Velho, e praia do Botafogo. Além do solemne documento que fica publicado, existe ainda registrado nos livros da Camara a requerimento dos mesmos Religiosos, o aforamento dessas terras com data de 23 de Dezembro de 1685, anterior á medição da sesmaria da Camara. E se as suas terras estavam fóra dos limites das terras municipaes porque razão não protestaram contra a mesma medição tendo assistido a ella, como experto, um religioso de sua Ordem?

	Pela designação, que acabei de fazer, dos principaes pontos que foram feridos pela medição da testada, não se julgue á primeira vista, que todos os terrenos que ficam para o lado da cidade e mar são livres de fôro á Camara. Quem assim acreditar reconhecerá o engano, lendo em um dos artigos seguintes o que a tal respeito hei de relatar quando me occupar da sesmaria dos sobejos.

	Chama-se hoje – ilha das Moças.

	E’ conhecido hoje pelo nome de – rio dos Coqueiros.




Da segunda sesmaria de seis leguas em quadra

I

Ficou dito no final do art. VI do titulo – sesmarias primitivas – que na occasião em que Mem de Sá confirmára a sesmaria doada por Estacio de Sá, julgou elle dever ainda ampliar aquelle donativo, concedendo mais 6 leguas em quadra, que se deveriam começar a medir onde finalisassem as duas leguas de fundo da primeira.

Mas Lambem deixei dito no artigo precedente, que por causa da sesmaria dos Jesuitas não poude a Camara prehencher todo o fundo de sua primeira concessão.

Como, pois, seria possivel ir tentar-se a medição da segunda sesmaria; isto é: – das seis leguas doadas por Mem de Sá – quando nem se havia podido prehencher a area da primeira? – Só haveria um recurso, e era: – saltar-se por cima da sesmaria dos Jesuitas, completar a medição da primeira, e começar então a da segunda até onde fosse necessario ir.

Mas ainda assim novos obstaculos se encontrariam precisamente n’esses lugares por parte dos seus actuaes possuidores.

Allegar-se-hia contra semelhante procedimento posses antiquissimas, quer em virtude de titulos concedidos pelos diferentes Governadores da Capitania, quer mesmo em virtude de uma intrusão mansa e pacifica, se bem que illegal. [1]

Conseguintemente presumo, que foi por estas razões, em verdade ponderosas, que a Camara nunca chegou a occupar-se de semelhante medição. E presumo, porque nem do Livro do Tombo, nem de outro qualquer documento a elle relativo, dos immensos que colligi, se deprehende que taes passos se dessem. O unico vestígio que a este respeito encontrei foi o seguinte.

Em antigos livros, assentos, e mais documentos relativos a terras do patrimonio municipal, existentes no archivo, encontrei registrados varios aforamentos de porções de terras em Irajá e Piracuára, lugares, que, como se sabe, distam desta côrte cerca de seis e oito leguas, e que por esta circumstancia estão evidentemente muito além dos limites da sesmaria dos Jesuitas. Mas a razão pela qual a Camara se reconheceu senhoria dessas terras não a pude descobrir, nem dos documentos a que me referi, nem das actas das vereações dessa época.

Sobre este assumpto ainda tornarei a occupar- me, quando chegar á época em que estes factos se deram.

II

Do que tenho dito a respeito d’esta segunda sesmaria suscitar-se-ha talvez a seguinte questão:

Poderá a Camara emprehender hoje esse trabalho, reivindicando uma propriedade de tão extensos limites? Não poderá essa reivindicação ser fortemente disputada por posseiros ou intrusos, que d’essa propriedade estão de posse?

Sem arriscar por em quanto juizo algum a respeito de tão delicada questão, direi apenas, que o contexto da Provisão Regia de 14 de Abril de 1712, e o da Ordem Regia de 23 de Fevereiro de 1713 respondem pela affirmativa; – mormente se tiver applicação ao caso vertente a legislação antiga, mas em vigor, que reputa os bens da Camara no mesmo pé de igualdade que os bens da Corôa, hoje Fazenda Nacional.

Com tudo acredito que só um acto legislativo – que decretar expressamente que a legislação citada tem applicação á questão de que se trata – poderá evitar as immensas lides que necessariamente se hão de suscitar.

Se isto se podesse obter essas lides não incutiriam o menor receio, porque os Tribunaes as despresariam in limine: e assim sendo, era mais que certo, que a reivindicação se poderia conseguir talvez até por meios amigaveis.

Nota do Autor


	Sem falar em muitas outras, apontarei apenas a sesmaria concedida na Tijuca, aos ascendentes de Salvador Corrêa de Sá e Benevides, primeiro Visconde d’Asseca.




Aforamento da antiga marinha da cidade

I

Nos remotos tempos da edificação da cidade do Rio de Janeiro chamava-se – marinha da cidade – á praia que medeiava entre os Morros do Castello e de S. Bento.

Entre as edificações levantadas em terra firme – pela parte do Sudoeste d’essa praia, e o mar – pela parte do Nordeste, existia uma zona ou facha de terreno enchuto, da qual veio uma parte a converter-se em leito das ruas, que hoje se denominam Direita e da Misericordia, depois de 1644. [1]

Para a parte do Nordeste d’esta zona de terreno nenhuma edificação permitia o Governo da Capitania que se levantasse; e isto para o fim de se conservar a praia livre e desembaraçada, tanto para o embarque e desembarque dos effeitos públicos e particulares, como para defesa da cidade. [2]

E no entanto já em 1635 constituia essa praia um vasto logradouro público, pela conquista que sobre o mar tinha feito a accumulaçâo periodica de atterros artificiaes e casuaes.

II

Sobre este logradouro público tinha a Camara senhorio completo, já por virtude de seus titulos de sesmaria, já pela suprema jurisdicção que se arrogava sobre todos os terrenos devolutos da cidade. Apesar disso, nenhuma Camara das que serviram até o anno de 1635, tinha querido aforal-o, no todo ou em parte, não obstante ser imenso o numero dos pretendentes a tal aforamento.

Corria o mez de Dezembro de 1635, quando a Camara, que então servia, concedeo ao alcaide-mor da cidade, Salvador Corrêa de Sá e Benavides, o aforamento por 18 annos de uma boa parte d’esse logradouro; [3] – onde justamente se achava levantado o açougue público, que ficou comprehendido no mesmo aforamento.

A esta doação juntou-se o privilegio exclusivo de se poder levantar ali um Paço, onde se collocasse a balança de – ver o peso – destinada a verificar o peso das caixas d’assucar, que se importassem ou exportassem; e por esta verificação, deposito, e embarque; percebia o agraciado tres taxas na importancia de 120 reis por cada caixa d’assucar. Em compensação recebia a Camara a pensão ou fôro de 20$000 annuaes.

Este importante exclusivo concedido a um individuo, embora fosse elle uma das primeiras autoridades da cidade, e se invocasse em seu favor os valiosos serviços de seus antepassados, primeiros Governadores da Capitania, excitou grandes clamores por parte dos que pretendiam igual favor, e iguaes aforamentos.

E tal foi a grita levantada contra o acto da Camara, que apesar do agraciado ter sido, pouco tempo depois, elevado á categoria de Governador, julgou-se conveniente que o fôro de 20$000, já estipulado no respectivo titulo de aforamento, fosse elevado ao duplo; pelo que veio a tornar-se essa pensão excessivamente forte, comparativamente a outras que se arbitravam n’essa época.

Nem ainda assim cessaram as murmurações, porque o meio de evital-as só podia consistir em uma medida geral, que inutilisasse o monopolio; isto é: – o aforamento de toda a marinha.

E foi o que aconteceo, quando annos depois, em consequencia de ter sobrevindo uma calamidade pública, tornou-se necessário a venda desse tão cobiçado terreno, para com o seu producto se construir a Fortaleza da Lage.

Já se vê, pois, que em todos os tempos as necessidades públicas se tem convertido em meio de satisfação dos interesses de ambiciosos. Vejamos como e de que modo.

III

O estado de decadencia a que Portugal havia chegado por esta época – em consequencia do fatal dominio de Castella, que lhe havia exhaurido todos os seus cabedaes, anniquillado seu exercito, destruido sua marinha – trouxe em resultado o abandono de todas as colonias e possessões transathlanticas, nomeadamente as do Estado do Brasil, que ficaram litteralmente indefesas.

Esta precaria situação favoreceu os ambiciosos projectos de conquista por parte da Hollanda; nação que, qual Inglaterra de hoje, era então considerada a dominadora dos mares, e que havia premeditado senhorear-se de todas as minas auriferas da America d’esde o Brasil até o Perú.

Os interesses da famosa instituição denominada – Companhia Oriental – depararam occasião asada, para que aquella arrojada nação, em fins do anno de 1623, fizesse expedir de seus portos uma formidavel esquadra com destino á Bahia; a qual tendo sido tomada de assalto constituio-se desde logo o centro de todas as operações, donde em pouco tempo se estendeu a invasão a Pernambuco, Maranhão e outros portos da Costa do Brasil.

O Rio de Janeiro foi a única das Capitanias importantes, que não teve passar por essa humilhação: graças ás acertadas medidas de defeza que se tomaram, e ao valor e patriotismo de seus habitantes.

IV

Entre os meios de defeza propostos n’essa occasião appareceu pela primeira vez a idéa de se fortificar mais convenientemente a barra, construindo-se-lhe sobre a Lage, que a devide em dous canaes, uma nova e terceira Fortaleza. Este pensamento ficou, porém, addiado, em consequencia da tenuidade dos recursos dos cofres públicos, e de ser a execução d’aquella obra assaz dispendiosa.

Acontecendo que se augmentasse o receio de uma proxima invasão dos Hollandezes, cujas armas victoriosas, depois da tomada de Loanda, espalhavam o susto e o terror por todas as povoações da Costa do Brasil, tornou aquella idéa a tomar vulto, chegando mesmo ao ponto de merecer uma deliberação positiva da parte do Governo.

Com effeito, a 2 de Novembro, de 1641, reunidos em Camara o Governador, que ainda era o proprio Salvador Corrêa de Sá e Benavides, os Officiaes, os bons do povo, e tudo quanto de mais rico e ilustre costumava assistir a estas sessões solemnes, foi dito pelo Governador, que em bem commum, serviço de Deos, e de S. Magestade, se fazia mister attender a uma melhor fortificação da cidade, visto como as que existiam eram reconhecidamente insufficientes, e de fraca defeza para oppor uma resistencia séria ao inimigo invasor. Que nestes termos se deliberasse acerca dos tributos que se deviam lançar sobre o povo, para se conseguir o fim desejado.

Nomeada uma commissão para interpor parecer a respeito, foi ela de opinião que effectivamente se construisse a Fortaleza da Lage; mas que não podendo essa obra ser feita pelos recursos do Estado se fizesse á custa do povo; não por meio de tributo, mas sim por meio de uma subscripção voluntaria, e pelo da venda em hasta publica de todos os chãos da marinha da cidade, cujo producto, unido ao dos donativos, devia ser sufficiente para a conclusão da referida Fortaleza.

Este parecer foi definitivamente approvado no dia 13 do mesmo mez e anno. [4]

Com a retirada de Benavides do Governo da Capitania, não teve desde logo execução a deliberação, de que acabei de fallar, na parte relativa á venda dos chãos da marinha da cidade. E accresce ponderar, que tendo a questão sido novamente considerada, e votada em Camara, no tempo em que foi Governador Francisco de Soutto-Maior, ainda dessa vez deixou de ser executada.

Succedendo, porém, no Governo Duarte Corrêa Vasqueannes, tio de Salvador Benavides, chegou então a realisar-se a venda do dominio util da marinha da cidade, por meio de hasta pública; em consequencia de assim o ter a Camara resolvido pela terceira vez, em sessão solemne de 26 de Novembro de 1644. Veja-se nos appensos o documento n. 6.

Eis aqui como teve origem o aforamento de todo o vasto e importante logradouro, que se intitulava – marinha da cidade – exceptuando-se apenas a área fronteira ao Convento do Carmo, que ficou reservada para Rocio da cidade. [5]

Em minha humilde opinião, gravissimo foi o damno que aquella deliberação de nossos maiores trouxe ao embelesamento e regularidade do litoral. – Se ella não tivesse existido, não se teriam de ver hoje beccos tortuosos e estreitos no desembarque mais importante da cidade.

Nem ao menos se lembraram de arruar ou alinhar convenientemente as novas edificações; pois que a unica obrigação imposta aos novos foreiros foi a de construirem um cáes a beira-mar; obrigação que ainda assim não foi satisfeita, e por isso occasionou um grande conflicto, como passo a demonstrar.

V

A maneira livre e desordenada com que os novos foreiros foram edificando os seus predios, sem alinhamento pelo lado de beira-mar, deu em resultado, que uns avançaram de mais e outros de menos, occasionando assim uma irregularidade desforme, e até prejudicial ao trafego público. E o mais é que nenhum reparo se fez a tal respeito até o anno de 1710.

N’esta occasião, porém, servindo de Provedor da Fazenda Real, Bartholomeu de Siqueira Cordovil, autoridade que, pela legislação que começava a vigorar, superintendia sobre todos os terrenos de propriedade da Corôa, (e como taes eram já considerados os terrenos de marinha) pretendeu o dito Provedor oppor-se áquella abusiva prática, como de facto se oppoz, notificando aos donos dos predios, que se achavam n’aquellas condições, para que os demolissem.

Logo que a Camara teve conhecimento da notificação do Provedor dirigiu-lhe uma precatoria, para que não continuasse a impedir a construcção d’aquelles predios, scientificando-lhe de que o terreno, em que elles se estavam construindo, era propriedade da Camara; sendo que por isso se arrogara o direito de o aforar para aquelle fim, precedendo approvação Regia.

Estabelecido d’este modo um grave conflicto de jurisdicção entre a Camara e o Provedor, teve este por melhor sobrestar nas suas ordens, e recorrer para o Governo de Lisboa; bem certo de que, sem este apoio, suas ordens seriam menospresadas.

A decisão deste conflicto, que durou desde 1710 a 1790 – como facilmente se deprehenderá consultando-se a serie de Ordens Regias, que juntei ao documento n. 7 – deu-se a final contra a Camara, pela promulgação da ordem terminante do Vice-Rei Conde de Rezende de 3 de Novembro de 1790. – Mas os aforamentos feitos até essa época foram respeitados, ficando a Camara no goso e posse de seus respectivos foros e laudemios.

Notas do Autor


	Vivem ainda pessoas antigas, que, embora não sejam coevas d’aquelles tempos, guardam com tudo tradicções dos que o foram, e que diziam ter visto o mar quebrar-se no meio do que hoje se chama rua Direita.

Balthasar da Silva Lisboa (em seus Annaes do Rio de Janeiro Tom. 1º pag. 57) diz, referindo-se a tempos ainda mais remotos «que o mar penetrava o pantanal que hoje é cidade, chegando até o lugar onde está levantada a igreja da Candelaria.»

No proprio archivo da Camara encontrei registrados varios documentos relativos a esta localidade, que constituem prova documental. Um d’elles é um requerimento da Irmandade de S. José, dirigido á Camara em 1668, no qual se diz, que o corpo de sua igreja, construida em 1643, fôra levantada na praia, e a capella-mór quasi que dentro d’agoa.

Além de tudo isto, attenda-se para a forma curvilinea que pelo lado de terra apresenta toda a linha de edificações das ruas da Misericordia e Direita, desde o Arsenal de Guerra até ao de Marinha; e d’ella se induzirá prova material, de que essas edificações foram levantadas a beira-mar.

	As unicas excepções, que se deram a esta probibição, foram a construcção do açougue público, e a do Forte de Santa Cruz. O primeiro construido no lugar em que depois existio o Trapiche da Cidade: o segundo onde hoje está a igreja da Cruz. Estas construções foram levantadas no correr dos annos de 1602 a 1608, quando era Governador da Capitania Martim Corrêa de Sá.

	Este aforamento abrangêo quasi que toda a quadra de terreno, que hoje se acha limitada pelas ruas Direita, do Rozario, do Mercado e Becco dos Adelos; a qual ainda ha pouco tempo estava em poder dos herdeiros do Visconde de Villa-Nova do Minho.

	Não faltou quem quizesse enxergar na deliberação da Camara um cortejo ao Governador, para que elle deste modo permanecesse tranquillo na posse do aforamento que se lhe havia feito em 1535.

	Por um documento, que encontrei registrado em um dos livros do archivo municipal, vim ao conhecimento que este mesmo Rocio, unico que então tinha a cidade, esteve quasi a ponto de desaparecer no anno de 1683, por ter sido repartido e aforado entre os parentes dos Officiaes da Camara, que serviam naquelle anno. Impedio este acto de nepotismo a Provisão Regia de 6 de Dezembro de 1686, suscitada pela representação que em contrário dirigiram ao Governo da Metropole os Religiosos do Carmo; que entre as allegações que fizeram mostraram, que o aforamento d’aquella Praça não só prejudicava o serviço público, como que as edificações que de futuro ali se levantassem tirar-lhes-hiam a vista das janellas de seu Convento. D’esta vez, por excepção de regra, o interesse individual serviu de escudo ao interesse público; porquanto, mercê d’elle, continuou a existir a Praça de que hoje gosamos.

Todavia as dimensões que então se lhe deram (1644) foram posteriormente restringidas a pouco mais de metade (que são as 74 braças de comprido por 40 de largo, que ella hoje conserva entre o Paço Imperial e as casas do Commendador Pinto da Fonseca) quando se construiram sobre um de seus lados a Cadea e o Palacio dos Governadores.

Diversos tem sido os nomes com que d’esde 1644 até hoje se tem designado aquella Praça. Assim até 1686 era ella designada pelos nomes de – Varzea da Cidade e Rocio da Cidade – Posteriormente chamou-se-lhe Praça do Carmo e Terreiro do Paço. Hoje conhece-se pelo nome de Largo do Paço.




Da sesmaria dos sobejos

I

Durante os cem annos, que decorreram desde a concessão das duas primitivas sesmarias até á primeira medição, que se fez em 1667, foram as diferentes Camaras, que serviram n’esse periodo, arrendando e afforando diferentes prasos de terra dentro dos limites em que se julgava estarem ellas contidas.

Todo o terreno devoluto e aproveitavel era concedido a qualquer que o pedia a troco de modicas pensões; sem que para isso houvesse o mais superficial exame, ou o menor escrupulo.

As unicas regras que presidiam a semelhantes concessões cifravam-se apenas no arbitrio dos que davam, e no valimento e poderío dos que pediam.

Não se attendia á localidade, e quantidade do terreno para se deduzir o valor da pensão que se devia pagar. Não se descrevia nos titulos, que se conferiam, limites ou confrontações claras e precisas, que podessem evitar os repetidos pleitos que a cada passo se suscitavam entre os presentes, e servir de esclarecimento aos vindouros.

Foi pelo concurso de todas estas causas, que ficam assignaladas, que hoje vemos dentro do proprio coração da cidade, e seus mais importantes arrabaldes, immensas porções de terreno aforadas a corporações religiosas, mediante um insignificante fôro, que nem assim mesmo é pago. [1]

De ordinario eram os altos funccionarios da Capitania, os ex-officiaes da Camara, seus adherentes ou protegidos, os que tinham largo quinhão n’esta partilha amigavel. [2]

Este pessimo systhema de administração devia necessariamente produzir, e de facto produzio, muito máos resultados.

II

Quando em 1667 se começou o processo da primeira medição, vio-se logo ao correr do rumo da testada – desde a praia do Flamengo até o Morro da Conceição – que muitos terrenos já foreiros á Camara, e situados entre aquelle morro e o mar, ficavam fóra da medição.

Mas, por excepção de regra, os officiaes da Camara que serviam n’esse anno eram conscienciosos e previdentes: – seguiam o exemplo do integerrimo magistrado seu presidente.

Por isso tratou-se logo de inutilisar as pretensões exageradas, que immediatamente se teriam de levantar por parte dos foreiros, cujos terrenos ficassem para fóra do referido rumo.

Requereo-se desde logo ao Governador a concessão de uma nova sesmaria, que abrangesse todas as terras que sobejassem do rumo da medição, que se estava correndo, para o lado da cidade e mar: visto estar já a Camara de posse d’ellas, ou por aforamentos muito antigos, ou como simplesmente devolutos.

O Governador, que então era D. Pedro Mascarenhas, reconhecendo a justiça da pretensão da Camara, concedeo aos 26 de Maio de 1667 a sesmaria requerida, que se ficou denominando – Sesmaria dos sobejos – a qual posteriormente foi confirmada em 8 de Janeiro de 1794, pela Carta Regia do Principe Regente em nome da Snra. D. Maria I. Documento appenso sob n. 8.

Concedida a sesmaria, de que me estou occupando, nunca mais se procedeu á sua medição, ou demarcação; por se julgar desnecessaria essa deligencia.

A razão, que mais actuou para esse procedimento, foi que estando os limites, ou confrontações de cada terreno, já designados nos títulos de aforamento, que se haviam passado aos respectivos foreiros, seria aquella segunda verificação uma verdadeira duplicata.

E’ força, porem, confessar que um tal presuposto foi mais um erro, cujas consequencias devemos hoje lamentar; porquanto é por mercê delle, que, depois do fatal incendio de 1790, (de que me vou occupar no capitulo seguinte) uma boa parte desta sesmaria se tem conservado até hoje livre do dominio directo da Illustrissima Camara, por se terem queimado os livros em que se achavam registradas as cartas de aforamento concedidas aos diversos foreiros n’ella situados. [3]

Faltando portanto esta prova real carece-se de outra que a substitua, e possa servir de base a um processo de reinvindicação.

Esta prova só se póde obter á custa de muito trabalho e paciencia, fazendo-se um minucioso exame em todos os cartorios de notas d’esta côrte, em cujos livros – anteriores á data d’aquelle incendio – se encontrarão muitas escripturas pelas quaes se devem reconhecer foreiros á Camara terrenos que hoje se dizem livres ou allodiaes. [4]

Entretanto alguns esclarecimentos apontarei no artigo que se segue, com os quaes, no meu modo de ver, forneço certamente documentos irrefragaveis, por onde se póde provar que quasi todos os terrenos comprehendidos entre o rumo da testada da sesmaria primitiva e a rua da Valla são foreiros á Camara: especialmente os que ficam da rua do Ouvidor até á de S. Pedro.

III

Depois da segunda invasão que os Francezes fizeram n’esta cidade em 12 de setembro de 1711, veio de Lisboa o engenheiro João Macé encarregado de levantar fortificações, que de futuro podessem deffender a cidade contra qualquer outra semelhante invasão.

No desempenho d’esta commissão entendeo aquelle engenheiro, que a fortificação mais urgente e necessaria seria a construcção de uma muralha, que fechasse a cidade pelo interior; tornando-a defensavel por este lado, como já o era pelo lado do mar.

Por este plano a referida muralha devia unir entre si os tres Morros da Conceição, de Sant’Antonio, e Castello, de modo que os Morros ficassem servindo de baluartes, e a muralha de cortina. Ainda mais: pelo lado externo da muralha, isto é; pelo lado do antigo campo da cidade, nenhuma edificação se deveria continuar a permitir senão a grande distancia d’ella, devendo mesmo ser demolidas todas aquellas que já existissem fóra de taes circumstancias. [5] Por outra: – para fóra da muralha, e em toda a sua extensão – deveria formar-se um grande campo desocupado.

Approvada a ídéa do brigadeiro João Macé, deu-se principio á referida fortificação, a que desde logo se ficou chamando – muro da cidade – começando-se a obra junto ao Morro da Conceição, no lugar em que hoje se acha a casa do Jury, antigamente Aljube.

Não posso dizer precisamente qual a direcção que este muro seguio entre os pontos designados; a extensão que chegou a ser feita; e a altura a que se elevou; por isso que nem vestígios hoje se encontram, nem pelos documentos que compulsei pude chegar a tal precisão.

Todavia encontrei quanto foi suficiente para poder dizer, que a direcção era quasi a mesma que a do antigo fosso, hoje valla da cidade; que a extensão feita não excedeo os limites do que hoje se chama Largo do Rosario; e que a altura maxima em alguns lugares não passou de uma braça.

Como quer que seja, o certo é que já em 1726 esta obra se achava parada, e que depois nunca mais se lhe deu andamento, não só por ter sido condemnada como inefficaz, para o fim que se teve em vista, mas ainda porque o Governador, que então era Luiz Vahia Monteiro, havia proposto ao Governo de Lisboa uma nova idéa de fortificação e defeza da cidade, em substituição daquelle dispendioso muro. [6]

A idéa substitutiva consistia em se abrir um canal desde o mar da Prainha até o mar de N. S. da Ajuda, na direcção que hoje apresenta a grande valla da cidade, [7] em cuja obra se devia aproveitar toda a pedra que resultasse da demolição da porção do muro já feito.

IV

Neste estado de cousas e de incerteza, porque nem se continuava o muro, nem se approvava a idéa do canal, vio-se a Camara compellida a representar contra a prohibição vigente de se não edificar nas proximidades d’aquelle muro.

Allegava a Camara, que correndo o muro por terreno de sua propriedade, aquella prohibição lhe impossibilitava não só o conceder novos aforamentos, como o permittir licença para se edificar nos que já haviam sido concedidos antes de ter principio o dito muro: e isto quando era mais que certo, que tal obra se não continuaria.

Que d’ahi lhe resultava grave prejuízo aos seus cofres, tanto por ficar privada de augmentar a renda de fôros, unica verba importante de sua receita, como de perceber os que já se achavam creados; visto como, negando-se licença para se edificar, negavam-se os foreiros ao pagamento das pensões.

Que finalmente além de tudo o que fica dito crescia a população da cidade, cujos limites circumscriptos pelo referido muro eram por demais acanhados e estreitos, dando-se por conseguinte extrema necessidade de serem alargados: e como esse alargamento só podia ser feito para fóra do projectado muro, devia permittir-se que se edificasse á vontade.

A estas allegações de conveniencia pública oppoz-se por modo tal, e tão desabrido, o Governador Luiz Vahia Monteiro, que um sério conflicto se suscitou entre elle e a Camara, do qual veio a originar-se a notavel correspondencia, e promulgação de Cartas Régias, que constituem o documento n. 9, constante dos appensos da segunda parte deste livro.

Pela sua leitura ver-se-ha a exactidão do que tenho avançado este respeito; e sobre tudo se terá uma prova cabal de que tanto o Governo de Lisboa, como o da Capitania, jámais desconhecerão o dominio directo da Camara aos terrenos que ficam além da rua da Valla, e que antigamente formavam parte do chamado campo da Cidade, ou campo do Rosario depois de 1705 em diante.

Pelo contrario, em todos esses notaveis documento se reconheceo sempre que esses terrenos eram foreiros á Camara, por fazerem parte de suas sesmarias, especialmente da intitulada – dos sobejos.

Notas do Autor


	Refiro-me aos terrenos da Ordem 3.ª do Carmo, dos religiosos de S. Bento, e da Ordem 3.ª da Penitencia. Os primeiros sitos entre a rua de S. Jorge e o Campo; os segundos sitos a Botafogo; os terceiros sitos á Prainha e Morro da Conceição.

	Sirva de exemplo os dous grandes aforamentos concedidos ao Secretario do governo Antonio da Rocha Machado, e ao guarda-mór Pedro Dias Paes Leme. Em um dos seguintes volumes tratarei de levar á maior evidencia a verdade d’esta proposição.

	Os terrenos, a que aqui principalmente me refiro, são os que se acham encravados nas quadras comprehendidas entre as ruas da Valla e do Fogo; S. Pedro e Ouvidor; – que antigamente constituiram o chamado campo do Rozario, de que dei breve noticia no final da nota de fl. 10. Cumpre, porém, observar que nestas mesmas quadras já se encontram muitos terrenos reconhecidos como foreiros á Camara, em virtude de titulos authenticos: uns porque seus donos vieram espontaneamente registral-os logo depois do incendio; outros por deligencias e esforços empregados por mim, e pelo digno actual contador da lllustrissima Camara, um dos maiores auxiliares que tenho tido n’este trabalho.

	Como os Tabelliães d’aquelle tempo eram assás escrupulosos nenhuma escriptura de venda de predio ou terreno era lançada em notas, sem que o vendedor exhibisse as escripturas antigas, verdadeiros titulos para uma perfeita transmissão de propriedade. Por isso nunca escapava de ser averbada a circumstancia essencial da natureza do terreno. Hoje succede o contrário. Para que se possa lavrar uma escriptura basta apresentar uma simples carta de arrematação, ou um formal de partilha, titulos que, como se sabe, não declaram muitas vezes aquella circumstancia, ou que se a declaram é falsa e erronea por culpa ou má vontade dos avaliadores.

Além disso estava em pleno vigor um provimento de correição feita no anno de 1659, pelo qual os Tabelliães eram obrigados a não lavrarem escriptura de venda de bens foreiros á Camara sem que lhes constasse a licença d’ella, e de como se havia pago o laudemio.

	As proprias dimensões dadas pela Camara em 1705, ao chamado campo do Rozario, eram insuficientes quando comparadas a deste plano.

	Diz a carta Régia de 27 de Novembro de 1728, que este muro, achando-se então apenas em meio, já estava custando aos cofres públicos cerca de cem mil cruzados.

	E’ de lastimar que este projecto deixasse de ser levado á execução. Se assim tivesse acontecido estava hoje resolvida a grande questão do esgoto da cidade, cousa que é extremamente difficil pela fraca declividade que existe entre o campo e o mar. Além d’esta grande utilidade pública, considere-se ainda que facilidade e commodidade não prestaria á cidade um canal perfeitamente navegavel, que a ficasse atravessando desde o Largo da Ajuda até o Largo da Prainha!




SEGUNDA ÉPOCA – 1755 A 1808

CAPITULO SEGUNDO


O Incendio de 1790

I

Pelo facto de haver o Senado da Camara[1] conseguido a medição, demarcação e tombamento de uma importante parte de sua propriedade, facil lhe foi conseguir o resto – o reconhecimento de seu dominio directo a essa mesma propriedade, por parte de quasi todos os foreiros e arrendatarios, intrusos ou não intrusos, que se achavam installados d’entro d’ella.

Para este feliz resultado concorreram grandemente os dous notaveis successos que vou apontar:

1.º A expulsão dos Jesuitas de todos os Estados do Brasil, em virtude do alvará de 19 de Janeiro de 1759.[I]

2.º A elevação da Capitania do Rio de Janeiro á dignidade de Vice-Reinado.

O primeiro livrou o Senado da Camara de um formidavel e poderoso adversario, que por mais de uma vez lhe occasionou prejuizos enormes; levando o cynismo da afronta a ponto de ultrajal-o em corporação, nos actos os mais solemnes.

O segundo deu-lhe mais prestigio e mais força moral; visto como desde então tudo, quanto de mais notavel e mais illustre havia nas classes nobres da sociedade, porfiava em occupar as cadeiras da edilidade, e tomar parte nas suas deliberações.

Mas a fatalidade, que parece ter sempre presidido aos destinos da Municipalidade do Rio de Janeiro, não permittio que continuasse a nova face de prosperidade, em que o Senado da Camara tinha entrado por estes tempos. Uma nova e inesperada desgraça veio transtornar-lhe a marcha regular de seus negocios, e contrariar os bons desejos dos que patrioticamente curavam de seus interesses.

O incendio que na madrugada do dia 20 de Julho de 1790 reduzio a cinzas o seu precioso Archivo, e com elle quasi todos os documentos e livros, em que se achavam registrados os titulos dos foreiros e arrendatarios, trouxe a confusão e a desordem por modo tal, que desde então até ha muito pouco tempo, tudo quanto dizia respeito a aforamentos era um perfeito cahos.

Descreverei mais de espaço esta infeliz occurrencia.

II

Pelo correr do anno de 1790 funccionava o Senado da Camara em um sobrado sito ao largo do Paço, propriedade do juiz de Orphãos Francisco Telles Barreto de Menezes, por se achar o seu Paço ocupado pelo Tribunal da Relação.

Na madrugada do dia 20 de Julho d’esse anno um formidavel incendio se manifestou nas lojas do referido predio, as quaes se achavam alugadas a um tal Francisco Xavier. Tal foi a sua vehemencia, que em poucos momentos estava todo o edificio reduzido a um montão de ruinas, ficando n’ellas sepultadas todas as preciosidades que se encerravam no Archivo do Senado.

Segundo a plausivel opinião dos que viveram por essa época, esta inesperada calamidade foi devida á perversidade de alguns foreiros, que por este meio julgavam poder libertar suas propriedades do senhorio directo da Camara.

E o mais é que tel-o-hiam conseguido completamente se por desgraça houvessem desapparecido todos os titulos e vestigios que os obrigavam a esse reconhecimento. Mas não tendo assim acontecido não puderam lograr aquelle criminoso intento.

Em primeiro lugar permittio a Divina Providencia que de todo aquelle naufragio se salvasse uma importante reliquia qual foi – o livro do traslado da medição e tombo das terras do Senado da Camara.

Em segundo lugar as providencias que se tomaram desde logo, o auxilio e socorro que foi prestado pelo Vice-Rei e mais autoridades, frustraram em grande parte aquelle máo designio.

Assim se tivesse d’esde logo feito uma matricula methodica exacta e minuciosa de toda a propriedade novamente registrada, que por certo não teria hoje a Illustrissima Camara de lutar com os embaraços e dificuldades, com que luta, para conseguir aquelle fim.

Nem então, nem nos largos tempos que se lhe seguiram até aos da Camara de 1853, houve quem se desse ao trabalho ingrato, e talvez inglorio, a que eu me tenho dado. Por isso a renda annual de foros e laudemios até 31 de Dezembro de 1852 não passava de 11:091$099 a primeira, e de 1:917$522 a segunda.[2]

Tenho orgulho em poder nesta occasião apresentar a seguinte tabella, que fiz extrahir dos livros da receita municipal; pela qual se vê que á proporção que o meu trabalho de tombamento marchava á sua conclusão – aquellas duas verbas do orçamento municipal augmentavam progressivamente.




	ANNOS
	LAUDEMIOS
	FOROS



	1852
	11:091$099
	1:917$522



	1853
	12:765$612
	3:429$526



	1854
	14:533$623
	2:584$324



	1855
	20:843$564
	2:498$907



	1856
	50:170$499
	2:946$574



	1857
	39:985$731
	3:150$286



	1858
	45:446$874
	4:157$689



	1859
	44:269$768
	5:722$828



	1860
	36:251$425
	2:808$984



	1861
	36:778$851
	4:605$297



	1862
	28:245$982
	3:365$635





Notas do Autor


	Pela Provisão Régia de 11 de Março de 1757 concedeu-se á Camara do Rio de Janeiro a prerogativa de se denominar – Senado da Camara – denominação que já lhe havia sido dada na Provisão Regia de 14 de Abril de 1712.

	Vide Relatorio do ex-presidente da Camara que findou em 1852 pag. 16.



Nota do Editor


	Pelo Alvará de 19 de Janeiro de 1759 foram os Jesuítas declarados banidos e proscritos de Portugal; e pelo de 3 de Setembro (publicado na Chancelaria a 3 de Outubro) foram havidos como rebeldes, traidores , adversários e agressores, que tinham sido contra a Pessoa d’El-Rei D. José, e por tais declarados proscritos e desnaturalizados. Em virtude da C. R. de 21 de Julho do mesmo ano fez o Conde de Bobadela prender os Jesuítas na cidade do Rio de Janeiro, e nas outras Capitanias do Sul, no mês de Novembro, mandando-os sair de todos os lugares onde residiam; outro tanto se praticou nas Capitanias do Norte com o mesmo sigilo e pontualidade no ano imediato. Fonte: Synopsis ou Deducção Chronologica dos Factos mais Notaveis da Historia do Brasil, pelo General José Ignácio de Abreu e Lima.




Diligencias empregadas para se restaurar o Archivo

I

Se o incendio de que acabei de fazer uma ligeira historia houvesse tido lugar em tempos como os de hoje, com sentimento o digo, era mais que provavel que toda a propriedade da Camara se tivesse eclipsado.

Mas por felicidade, esse lamentavel successo deu-se nos tempos chamados da obscuridade, nos quaes entretanto o Senado da Camara era uma corporação distinta e digna de todos os respeitos.

Seus editaes e deliberações eram obedecidas pelo povo, e respeitadas pelos juizes, tribunaes e primeiras autoridades do Estado.

Seus empregados, qualquer que fosse a sua cathegoria, eram acatados no desempenho de seus deveres. Não se respondia ás suas intimações com o escarneo, com a injuria, e com o desprezo.

Conseguintemente todas as diligencias que o Senado empregou para restaurar o Archivo, e reconhecer a sua propriedade, produziram salutar effeito. Bem poucos, relativamente fallando, foram os foreiros refractarios ás ordens do Senado, e que deixaram de vir novamente registrar seus titulos de aforamento.

E se assim não fora, não teria eu lido ao meu dispor uma importante collecção de livros e documentos, mercê dos quaes, apesar da confusão e pouco methodo com que foram organisados, pude contudo chegar a este feliz resultado, á custa de muito trabalho e paciencia. Existem portanto provas documentaes e authenticas que destroem pela base a má fé dos falsos boatos, adrede propalados, para o fim de fazer acreditar aos incautos, que os principaes titulos da propriedade municipal, foram destruidos pelo incendio de 1790.

No proseguimento deste trabalho terei muitas vezes occasião de dar maior realce áquela proposição. Por agora limitar-me-hei a dar conta resumida das diligencias que se empregaram para a restauração do Archivo, recommendando com tudo ao leitor – que maiores minudencias quiser saber – o exame do documento n. 10, que se encontrará na segunda parte deste livro.

II

O primeiro acto do Senado da Camara – logo que se extinguio o incendio, e se pôde reconhecer a extensão dos prejuizos por elle causados – foi proceder a um auto de consummo, e inventario dos objectos salvados. Este procedimento teve lugar no proprio dia 20 de Julho de 1790.

No dia 24 do mesmo mez, reuniu-se o Senado da Camara em casa do Dr. Ouvidor e Corregedor da Comarca; e celebrando ahi a sua primeira sessão depois d’aquelle successo, tomou varias providencias, dentre as quaes foram principaes as seguintes:

1.ª Sollicitou-se ordem do Vice-Rei, para que se podesse tirar cópia na Secretaria d’Estado, e na da Junta e Provedoria da Real Fazenda, de todas as Provisoes e Ordens Régias, que dissessem respeito ao Senado.

2.ª Sollicitou-se igual ordem do Corregedor da Comarca, para que todas as Camaras se prestassem ao mesmo fim.

3.ª Resolveu-se a publicação de Editaes, para que em prazo fatal de 30 dias, todos os foreiros viessem ao Senado apresentar seus titulos de aforamento, a fim de serem novamente registrados. E porque findos aquelles 30 dias uma grande parte dos ditos foreiros não tinha ainda obedecido áquelle edital, de novo se publicou segundo, prorogando por mais 30 dias aquelle primeiro prazo.

O modo imperativo porque se acham concebidos estes editaes é digno de reparo: chamo sobre elles a attenção do leitor, que os encontrará fazendo parte do documento acima citado.

4.ª Nomeou-se ao Reverendo Dr. José Joaquim de Azeredo Coutinho procurador do Senado perante o Governo de Lisboa, para o fim de requerer a S. M. tudo quanto fosse de proveito ao mesmo Senado; e designadamente para o fim de sollicitar uma carta régia, que lhe confirmasse não só as sesmarias concedidas em 1566 e 1667, mas ainda todas as graças e privilegios de que até ahi gozára.

Nesta mesma occasião escreveu-se tambem ao Dezembargador do Paço, e procurador da Corôa, João Pereira Ramos, para que fosse servido patrocinar as diligencias que aquelle referido procurador houvesse de empregar; bem como facilitar-lhe, para a renovação do Archivo, a extracção dos documentos necessarios que existissem na Torre do Tombo.

Muitas outras medidas foram tomadas d’ahi em diante tendentes a regular a arrecadação dos fôros, e a acautellar o patrimonio municipal. Entre todas tornam-se dignas de menção as que vou enumerar.

Resolveo-se na vereação de 27 de Novembro de 1790 que fossem embargadas todas as edificações, que os arrendatarios da enphiteuta D. Clara de Menezes, successora de Manoel Cazado Vianna, estavam começando em parte do antigo – Campo de S. Domingos – nas terras desmembradas da chacara denominada do – Casado –; visto ter-se expedido precatoria de citação contra aquella referida D. Clara, propondo-lhe a competente acção de reivindicação das referidas terras.

Resolveo-se na vereação de 14 de Julho de 1792 que se creasse um livro de contas correntes com todos os foreiros do Senado, em cada lauda do qual se contivesse o nome de um só foreiro, o fôro que elle pagasse, e o titulo primordial ou escriptura em virtude da qual possuia a propriedade enphiteutica; devendo continuar-se na mesma lauda os nomes das pessoas para cujo dominio util passasse posteriormente a mesma propriedade.

Resolveo-se na vereação de 4 de Junho de 1794 que se sollicitasse ordem do Vice-Rei, para que os capitães de ordenança procedessem a um arrolamento de todos os predios, chacaras e terrenos de seus districtos, com declaração de serem ou não foreiros, e qual o senhorio a quem pagavam fôro.

Resolveo-se na vereação de 8 de Maio de 1799 que fossem intimados os herdeiros de Antonio da Rocha Machado, para apresentarem perante o Senado os titulos pelos quaes estavam de posse da grande chacara, cujos limites se estendiam desde o Campo de Sant’Ana até ao mangue.

Resolveo-se na vereação de 28 de Setembro de 1805 que se representasse ao Vice-Rei contra a concessão da sesmaria, por elle dada dias antes a Ildefonso Caldeira, das terras realengas do Campo Grande.

Resolveo-se nas vereações de 22 e 29 de Abril de 1807 que fossem intimados os arrendatarios dos herdeiros do enphiteuta Antonio da Rocha Machado para que não pagassem mais arrendamentos aos ditos herdeiros, em quanto elles não viessem satisfazer a exigencia do Senado feita em 1799; e bem assim resolveo-se na vereação de 3 de Junho do mesmo anno, que se intentasse contra os mesmos herdeiros, a competente acção de comisso.

Resolveo-se na vereação de 9 de Setembro de 1807, que se procedesse a um exame e aviventação dos marcos levantados nas terras do Senado na medição a que se procedeu em 1755; e na vereação de 26 do mesmo mez e anno resolveo se mais, que essa aviventação fosse feita segundo os rumos e prescripções seguidos n’aquella referida medição, lavrando-se auto de toda essa diligencia, e organizando-se um novo mappa.

Resolveo-se na vereação de 23 de Setembro de 1807, que se caçasse o aforamento do terreno da Rua da Guarda Velha, do lado do Morro de Sant’Antonio, passado em tres vidas no dia 15 de Setembro de 1787 a Antonio Gomes, de quem era quarta successora a atual posseira D. Anna de Lemos Mascarenhas, sobrinha e herdeira do terceiro e ultimo posseiro legal, o Bispo da Diocese D. José Joaquim Justiniano Mascarenhas Castello Branco.

Finalmente durante este periodo de 17 annos de que acabo de tratar resolveo-se em diferentes vereações o aforamento em praça de varios terrenos baldios ou devolutos, que de facto foram aforados; a saber:

Um terreno na rua da Ajuda esquina do Becco do Propposito, que foi arrematado por Francisco da Rocha Mendes em 1791.

Um dito na rua da Conceição esquina da rua da Alfândega, que foi arrematado por Antonio Joaquim de Velasco em 1791.

Varios ditos na praça da Sé Nova (hoje Largo de São Francisco de Paula) que foram arrematados por Thomaz de Aquino e outros em 1796.

Um dito na estrada das Larangeiras, que foi arrematado por Francisco de Araujo Silva em 1799.

Um dito na rua do Bom Jesus (hoje rua do Sabão) a sahir ao Campo, por detrás da Igreja de São Gonçalo Garcia, que foi arrematado por João da Costa Lima em 1801.

Um dito fazendo tres frentes para o Largo da Sé (hoje do Rosario) ruas da Vala, e do Hospício, que foi arrematado por João de Souza Motta em 1804.

Um dito na Ladeira do Castello (hoje do Seminário) que foi arrematado por Francisco Soares da Fonseca em 1806.

Além dos aforamentos que ficam numerados, aforaram-se tambem os terrenos realengos de Irajá.


Terrenos realengos de Irajá

I

Tratando da segunda sesmaria primitiva, disse eu, no final do primeiro artigo, que quando chegasse á época em que o Senado tratou de aforar algumas das terras realengas de Irajá, tornar-me hia a occupar dessa propriedade mais circumstanciadamente.

E’ fóra de toda a duvida, que d’esde remotissimos tempos a Camara tem exercitado actos de dominio sobre uma data de terras sitas na freguezia de Irajá junto ao rio Merity.

E’ tambem facto averiguado, que essas terras foram ao principio destinadas a uso público, e especialmente á pastagem e descanso dos gados, que de cima da serra desciam para o consumo da cidade; sendo que por esta razão tiveram, e tem ainda hoje, o nome de realengas.

E’ ainda certo, que pelo correr dos tempos se estabeleceram n’essas terras varias intrusões, contra as quaes se protestou e requereu inutilmente até fins do seculo passado, em que se resolveu que essas posses illegitimas fossem legitimadas por aforamentos regulares.

Tudo quanto fica dito póde ser provado exhuberantemente por documentos extrahidos de livros, e autos existentes no Archivo, e até de escripturas públicas.

Não me foi, porém possivel averiguar em virtude de que titulo, e porque modo o antigo Senado alcançou dominio sobre essas terras, por me faltarem os precisos esclarecimentos, que sem dúvida desappareceram no desastre de 1790.

Querem entretanto alguns, (e d’essa opinião foi a commissão de tombamento da primeira Camara que servio depois da nova Lei de 1828) que estando essas terras dentro dos limites das seis legoas concedidas pela segunda sesmaria de 1566, se houvesse d’ellas tomado posse por mercê d’aquelle titulo.

Querem outros, que a posse em questão tirasse sua origem de uma necessidade pública, qual a de se ter sempre nesses antigos tempos julgado indispensavel a existencia de grandes pastos nas proximidades da cidade, onde o gado, que vinha das Provincias centraes, podesse refazer-se do cansaço causado por longas e penosas viagens.

Inclino-me mais á segunda hypothese, pelas seguintes razões.

Primeiramente o abastecimento de carne á população da cidade do Rio de Janeiro mereceu sempre os maiores cuidados das differentes Camaras e Governos da antiga Capitania.

E, seja dito de passagem, assim devia ser; porque sua alçada não tinha os limites, nem os obstaculos que tem as Camaras municipaes.

Em segundo lugar se a posse dessas terras veio d’aquella sesmaria, qual a razão porque, salvo a do Campo-Grande de que me occuparei no artigo seguinte, não ha notícia de outras posses iguaes áquem ou além, para um ou outro lado d’ellas, que se possam considerar dentro dos limites d’essas 6 legoas?

E cumpre notar-se, que a circumstancia de serem as terras realengas de Irajá situadas junto de uma estrada geral, pela qual se comunicava, e ainda se communica a cidade com as Provincias centraes; e de serem além disso margeadas pelo grande rio de Merity, confirma-me na segunda opinião.

Como quer que seja, o certo é que a Illustrissima Camara possue uma importante data de terras na Freguezia de Irajá cuja posse lhe tem sido reconhecida, e cujo dominio lhe tem sido acceito em uma immensidade de titulos e documentos, cujas datas se contam por dous seculos.

Passarei a demonstral-o.

II

Em um dos livros, salvos do incendio, que servio para se trasladarem os provimentos de correições feitas no anno de 1660, encontra-se a paginas 32 o seguinte capitulo de correição feita pelo Ouvidor-Geral o Dr. Pedro de Mustre Portugal.

«Proveo mais que os chãos e terras que estiverem dados gratis sem fôro algum os officiaes da Camara lhe ponham rocio; e que o Campo de Irajá e o Campo Grande sejam inscriptos, como sempre o foram, sem embargo de que se haja dado a alguem parte d’elles, porquanto sendo bens do concelho se não podem dar a ninguem.»

Pelo provimento que acabo de transcrever ipis verbis se vê que já muito antes de 1660 a Camara exercitava dominio em certos terrenos de Irajá; bem como que já tambem n’essa época varias intrusões se davam n’elles, tanto que exigiram aquelle provimento.

Em uns autos que encontrei no Archivo [1] existe um termo feito aos 13 de Agosto de 1741 pelo escrivão da Camara, que então era Miguel Rangel de Souza Coutinho, e assignado pelo Reverendo Dr. Luiz da Silva Borges e Oliveira, proprietario do Engenho de N. S. da Graça, que confinava com as terras realengas de Irajá.

Consta esse termo de uma cessão e traspasse, expontaneamente feito [2] ao senado da Camara pelo referido Dr. Silva Borges, para uso público dos moradores d’esta cidade, e de seu reconcavo, de toda a acção, direito, posse, dominio e senhorio que ele podesse ter nas ditas terras, que confinavam com o seu Engenho; que eram as mesmas que seu avô, Lourenço da Silva Borges, tinha comprado em 1716 a D. Maria Tourinha e outros, e que por esse facto se achavam incorporados ao referido Engenho.

Em outros autos que tambem encontrei no Archivo [3] existe uma certidão passada pelo escrivão do Senado, Felippe Cordovil de Siqueira e Mello, na qual se lê, que em 13 de Agosto de 1782 José Furtado de Mendonça assignára termo, no livro de obrigações e fianças, de reconhecer ao Senado da Camara, d’aquella época em diante, como directo senhorio das terras do seu sitio denominado – Capão do Furtado – e antigamente sitio de Quifangombe, promettendo pagar o fôro que se lhe arbitrasse. [4]

Finalmente no segundo livro de vereações do Senado da Camara a fl. 144, encontra-se o Accórdão de 6 de Julho de 1793, pelo qual se mandou aforar em hasta pública uma porção de terrenos em Irajá, que se achavam devolutos, e que constavam de 315 braças de testada pela divisa do Engenho de N. S. da Graça, indo da cerca do Capão do Furtado para as margens do rio Merity.

E no livro da arrematações d’aquelle anno, pag. 163, 163 v, e 171 v, se vê que d’essas 315 braças – 265 foram arrematadas por Manoel da Costa Figueiredo, pelo fôro annual de 4:000;  e as 50 restantes foram arrematadas por Antonio Martins Quaresma, pelo fôro de 1:000. Os titulos de aforamento que então se passaram encontram-se registrados no livro competente. [5]

Notas do Autor


	Autos de requerimento de sesmaria por parte de Custodio Xavier de Barros. Anno de 1815 fl 11.

	Com quanto n’este termo se diga que a sessão foi feita espontaneamente, todavia tal espontaneidade não existio. Tendo o Senado ido em vistoria a Irajá por causa de queixas e reclamações que a tal respeito lhe haviam sido feitas pelos moradores do lugar, reconheceo-se que taes terras faziam parte dos campos realengos, e não pertenciam ao Dr. Silva Borges, embora seu avô as tivesse comprado como allodiaes; porquanto a pessoa que as vendêo nada mais era do que um simples intruso.

Então o Dr. Silva Borges entendêo, que, para se furtar a um pleito em que não podia ter ganho de causa, o recurso era praticar um acto de generosidade, abrindo mão d’aquillo de que apenas era illegitimo detentor.

	Autos em publica forma, extrahidos de outros de assignação de dez dias entre partes D. Anna Maria de Jesus e Gonçalo Cordeiro d’Oliveira.

	Em 1800 os proprietarios do Engenho de N. S. da Graça, que foram herdeiros de seu pai Antonio Martins de Brito, que tambem o fôra do Dr. Luiz da Silva Borges e Oliveira, tencionavam incorporar ao seu Engenho este sitio, em virtude de uma sentença que obtiveram contra um dos successores de José Furtado de Mendonça; e isto sem que o Senado fosse sabedor, ou tivesse sido chamado á autoria.

	O aforamento de Manoel da Costa Figueiredo passou a José Gomes da Silva, e deste a João Pinto de Miranda, que tirou carta de aforamento no livro 10º a fl. 183 v.




TERCEIRA ÉPOCA – 1808 A 1821

CAPITULO TERCEIRO


Fracas providencias tendentes á defeza do patrimonio municipal

I

Com a chegada da Familia Real em 7 de Março de 1808, e sua permanencia n’esta Côrte até 26 de Abril de 1821, diversas causas impediram que o Senado da Camara proseguisse na reivindicação de sua propriedade com a mesma celeridade e attenção, que anteriormente havia mostrado.

As altas funcções a que foi chamado, como o unico representante do povo que então era, não só distrahiram de contínuo seus cuidados, como exhauriram seus acanhados recursos.

Por outro lado, o celebre pleito intitulado – demanda do povo com o Senado – trazendo-o em alvoroço por muitos annos por causa dos interesses encontrados que n’esse pleito se debatiam, e que muitas vezes também affectavam os dos proprios vereadores, tudo isto concorreu para que a acção da corporação se paralisase de algum modo, no tocante á questão de que me occupo.

Se exceptuarem-se os dous unicos successos que de maior vulto occorreram n’esta época, e de que adiante tratarei, fraco e pallido foi tudo o mais que se providenciou no decurso d’estes 13 annos, relativamente ao tombamento da propriedade municipal.

Assim, as deliberações mais dignas de reparo que encontrei nas actas das diferentes vereações que se celebraram foram:

A resolução tomada em vereação de 15 de Outubro de 1808 para que se fizesse uma vistoria no terreno devoluto, que demorava em frente da Igreja da Lampadoza, onde hoje existe o Theatro de S. Pedro, e no qual haviam collocado de noite uns marcos de pedra. O fim da vistoria era impedir que alguem adquirisse posse por aquelle facto, e prejudicasse assim o público, visto como estava assentado que n’esse terreno se estabelecesse um mercado de verduras.

A resolução tomada em vereação de 12 de Julho de 1809, de se não permittir mais aforamentos, além dos que já estavam concedidos, no terreno junto ao matadouro de Santa Luzia, deixando-se assim desembaraçadas 20 braças ao lado do referido matadouro.

A resolução tomada em vereação do 1º de Outubro de 1814 relativamente á arbitragem de fôro nas novas concessões de aforamento; pela qual se determinou que o fôro fosse sempre deduzido do valor do terreno, e na proporção de 5%, para o que devia proceder-se a uma avaliação previa.

A resolução tomada em vereação de 6 de Março de 1816, pela qual se determinou que nas licenças que se concedessem para venda de terrenos foreiros ao Senado se annotasse á margem o livro e folhas da carta de aforamento do vendedor, ficando o comprador obrigado a tirar nova carta dentro de 6 mezes da data da licença.

A resolução tomada em vereação de 12 de Agosto de 1818, de se dar ao Procurador copia do Tombo e medição das terras do Senado, afim de que se podesse embargar judicialmente a medição que o Procurador do Desembargador Miguel Pereira Forjaes estava fazendo dentro dos limites das mesmas terras. [1]

Passando a relatar os dous successos de que acima fallei, começo pela concessão da sesmaria do realengo do Campo-Grande.

Notas do Autor


	Eram os terrenos occupados pelas quadras hoje limitadas pelas ruas S. Jorge, Lampadosa, Conceição e Hospicio.




Da sesmaria do realengo do Campo-Grande

I

Tudo quanto ficou dito a pag. 49 a 51 relativamente a actos possessorios praticados pelas antigas Camaras no Realengo de Irajá, se póde exactamente applicar ao Realengo do Campo-Grande até ao anno de 1845.

Com effeito o provimento de 1660, que deixei transcripto a pag. 49, tambem se refere a este Realengo: conseguintemente o dominio da Camara sobre este terreno tambem data de tempos anteriores a 1660.

Compulsando-se as actas das vereações do Senado, examinando-se outros livros, documentos e autos existentes no archivo vê-se, que d’esde aquella data em diante, se deram constantemente n’estas terras os mesmos factos de intrusão contra os quaes protestára sempre o Senado.

Finalmente o contexto da Carta Régia de 27 de Julho de 1814 declarou expressamente, que d’esde tempos immemoriaes as terras realengas do Campo-Grande haviam sido reservadas para pastagem e descanço dos gados, que desciam de cima da serra.

Em 1805, porém, a historia das intrusões feitas n’este realengo diversifica um pouco das que se deram em Irajá. – Aqui eram ellas diversas, e diversos os intrusos. – Ali a cobiça do poderoso proprietario de uma fazenda confinante, Ildefonso de Oliveira Caldeira, logrou por alguns annos apoderar-se de toda a data da Camara. A intrusão portanto foi completa.

Os meios de que aquelle Caldeira se servio para chegar aos seus fins foram os seguintes.

Tendo podido illudir aos officiaes da Camara, que serviam n’aquelle anno, conseguiu que elles declarassem ao Vice-Rei, que então era D. Fernando José de Portugal, que aquellas terras se achavam devolutas, e no caso de se darem de sesmaria, na fórma da Carta Régia respectiva.

Feita esta declaração tratou immediatamente de as requerer por sesmaria, que lhe foi concedida aos 7 de Setembro do mesmo anno. E não satisfeito com isto obteve tambem a confirmação dessa sesmaria pela Carta Régia de 8 de Fevereiro de 1806.

Como era natural, divulgada que foi a notícia de semelhante expoliação, grandes clamores se levantaram por parte dos povos da Freguezia do Campo-Grande, especialmente por parte de alguns intrusos, que já se achavam situados nas ditas terras, e que hiam ser despejados d’ellas pelo pretendido novo senhorio. Em consequencia disto uma representação foi dirigida ao Senado da Camara, que immediatamente a fez subir ao conhecimento do Vice-Rei, como se deprehende da acta da vereação do mesmo Senado, a que já me referi a pag. 45.

Por Portaria de 6 de Novembro seguinte foi o Vice-Rei servido remetter a dita representação para o Juizo dos Feitos da Corôa e Fazenda, onde se deveria decidir a questão, ouvidas as partes.

Quasi nove annos se passaram sem que este importante assumpto tivesse uma solução definitiva; até que finalmante a Carta Régia de 27 de Junho de 1814 julgando obrepticia e subrepticia, nulla e de nem-um effeito a concessão da sesmaria em questão, foram então as terras de que se trata, concedidas novamente á Camara como realengas. Vide o documento appenso n. 11.

Tal é o importante titulo que a Illma. Camara tem em seu favor, para comprovar o direito que lhe assiste sobre as terras realengas do Campo-Grande. Descreverei ainda outras circumstancias que de mais se tem dado para reforçar esse direito.

II

Logo que o Senado obteve o titulo, de que acabo de dar notícia, tratou immediatamente de tomar posse pela Provisão de 18 de Julho de 1814, procedendo em seguida á medição, e demarcação das referidas terras.

Sendo Juiz do Tombo o Desembargador Ouvidor Geral e Corregedor da Comarca Manoel Pedro Gomes, effectuou-se este processo, que começou aos 16 de Agosto do mesmo anno, e terminou pela sentença de julgamento aos 3 de Novembro proximo seguinte. Assistiram a todo o processo, sem opposição, os heréos confrontantes e confinantes, que para esse fim foram citados, bem como foram tambem medidos e tombados na mesma occasião os terrenos e casas de dez individuos, que já se achavam situados dentro das mesma terras, e foram conservados por mercê que lhes fez a Portaria de 29 de Dezembro de 1815. [1]

Dahi em diante ficou a sesmaria entregue ao deleixo e abandono; o que deu motivo a que muitas outras pessoas n’ella se introduzissem e se situassem sem consentimento do Senado.

Este abuso crescêo a ponto tal, que o Senado de 1825 [2] mandou proceder a uma vistoria e aviventação dos marcos collocados em 1814, notificando-se aos que ali se achavam domiciliados para apresentarem seus titulos. N’esse acto, e por Accordão de 26 de Agosto d’aquelle anno, resolveo-se:

Que fossem conservados os que já se achavam estabelecidos na sesmaria á beira da estrada de Santa Cruz, contanto que fossem os respectivos limites regulados pelo Senado, e se sugeitassem ás condições que lhe fossem impostas.

Que se admittissem novos moradores no mesmo lugar: (beira da estrada) mas que nenhum podesse obter mais de trinta braças de testada com vinte de fundo.

As condições impostas foram: 1.ª guardar a defesa do Campo, não permittindo novas intrusões: 2.ª limpar cada um por metade as entradas e sahidas para o Campo, que ficassem entre um e outro morador: 3.ª pagarem o fôro annual de 200 réis por cada braça de testada.

A Portaria de 5 de Outubro de 1824 approvou todas estas resoluções; e o Accórdão de 23 de Novembro seguinte julgou por sentença o auto da vistoria, e aviventação dos marcos.

Depois de todas estas deligencias parecia que se devia ter melhorado a sorte d’esta sesmaria em proveito das rendas do Senado. Vai ver-se que aconteceu o contrário; porque todas as cousas se conservaram no antigo estado por espaço de mais de seis annos.

III

A primeira Camara que succedêo ao Senado tentou novamente regularisar todas as illegitimas posses dos intrusos das terras realengas do Campo-Grande. E de feito alguma cousa de melhor se poude conseguir, como passo a relatar.

A commissão permanente encarregada do tombamento apresentou a respeito um extenso parecer, que se acha inserido na acta da sessão de 20 de Agosto de 1831. Conclúia esse parecer requerendo que o procurador procedesse a novas deligencias em ordem a saber-se: 1.º se ainda existiam os foreiros que foram conservados em 1825 : 2.º se haviam traspassado as suas posses a outros, e quem eram elles: 3.º se haviam sido cumpridas as condições do Accórdão de 26 de Agosto de 1825: 4.º quaes os intrusos que ali se haviam estabelecido sem licença do Senado.

Não tendo o procurador satisfeito cabalmente a exigencia da commissão insistiu ella novamente, em sessão de 20 de Outubro do mesmo anno, nas conclusões d’aquelle parecer; e desta vez julgou-se por melhor que fosse a deligencia encarregada ao Fiscal da Freguezia. O fiscal, porém, não foi mais feliz do que havia sido o procurador, e por isso foi o proprio Presidente da Camara, que então era Bento d’Oliveira Braga, encarregado de dar execução ás instruções que a Camara formulára em sessão de 11 de Agosto de 1832.

Com quanto o resultado da commissão do Presidente fosse o mais satisfactorio, que era para desejar, porquanto todos os moradores do realengo lhe declaráram que estavam promptos a reconhecer o dominio da Camara, acceitando todas as condições que lhe fossem impostas, como se deprehende da communicação que a tal respeito se lê na acta da sessão de 17 de Setembro de 1832, o certo é, que ainda o negocio não ficou completamente liquidado, talvez por se ter mudado d’ahi a pouco a administração municipal.

Por esta razão o vereador da Camara seguinte Francisco Alves de Brito formulou uma proposta na sessão de 20 de Fevereiro de 1835, na qual instou por providencias energicas, que de uma vez para sempre regularisassem esta propriedade municipal.

Em vista de uma attitude tal não tiveram os moradores do realengo outro remedio senão virem legalisar seus titulos, e pagar os fóros que estavam a dever; cumprindo notar que as alienações de benfeitorias que se fizeram desde então até 1846 pagaram o competente laudemio.

De 1846 em diante voltou tudo ao antigo estado. Não se receberam mais fóros, nem se cobraram laudemios de uma immensidade de transacções que ali se deram sobre muitas bemfeitorias. Novos intrusos se situaram; e os proprios foreiros se apoderaram de mais terreno sobre os fundos de suas limitadas posses que deitavam para o Campo.

IV

Este estado de cousas tão escandaloso não podia ser indifferente á Camara que começou o seu quatriennio em Janeiro de 1853; e que (seja-me permittido dizel-o) tanto desvello empregou para regularisar a administração municipal, fazendo-a entrar nos seus devidos eixos.

Seu primeiro cuidado, logo que teve occasião de se occupar deste realengo, foi mandar-lhe levantar a respectiva planta, e obter todos os esclarecimentos de que carecia, para chegar ao verdadeiro conhecimento do estado em que se achava a questão.

Em seguida nomeou uma commissão composta dos Vereadores Pinto da Fonseca, Mesquita, e Haddock Lobo, para se dirigir ao lugar em syndicancia dos motivos que determinavam tal desordem.

Tendo essa commissão cumprido o seu dever em 21 de Outubro de 1856, verificou a exactidão de tudo quanto ficou dito no final do artigo precedente; formulando um extenso parecer que foi lido e approvado em sessão de 30 do mesmo mez e anno.

Conclúia esse parecer por pedir a publicação de editaes que chamassem ao cumprimento de seus deveres, dentro de um prazo fatal, todos os foreiros e intrusos das terras realengas. Mas ainda o resultado foi quasi n’ullo.

Estava reservado á Camara que começou o seu quatriennio em 1857, obter aquillo, que suas predecessoras não obtiveram.

Tendo-se ordenado ao engenheiro, o Dr. José Antonio da Fonseca Lessa, que levantasse outra planta mais exacta do que a que já existia, e na qual se projectassem todos os melhoramentos que ahi se podessem introduzir, de modo a regularisar e tornar florecente aquelle já bastante importante centro de população, teve a felicidade de ser comprehendida por este zeloso empregado, que lhe apresentou um trabalho perfeito e condigno com a sua illustração.

Conseguio-se então que todos os foreiros e intrusos viessem tirar novas cartas de aforamento; sendo para notar, que o Governo Imperial comprando algumas d’essas posses, para ahi estabelecer um aquartellamento militar, foi um dos primeiros que satisfez aquelle preceito.

Pedio-se e obteve-se um auxilio importante do Ministerio da Guerra para encanar até o centro do arraial, onde se levantou um chafariz, a excellente agua potavel das cabeceiras do rio Piracuára, soccorrendo-se assim aquella população em uma de suas maiores necessidades.

Retalhou-se e dividio-se todo o realengo em quadras regulares, formando d’este modo ruas rectas de largura de 60 palmos, circulando dois estensos campos, um dos quaes tem mais do duplo do campo d’Acclamação.

Finalmente demarcou-se n’essas ruas grande numero de prasos destinados a serem distribuidos por novos foreiros (os quaes ainda se acham devolutos) para o fim de augmentar-se a renda dos cofres municipaes.

Voltando outra vez á época, de que especialmente trata este capitulo, ir-me-hei occupar do outro successo, que n’ella se deu.

Notas do Autor


	Existem no Archivo os requerimentos originaes destes individuos, pedindo a sua conservação.

	Para não truncar a historia de tudo quanto tenho a dizer relativamente á sesmaria do Campo Grande preferi continuar com a narração de factos, que mais cabida tinham nos capitulos seguintes.




Promulgação do alvará de 10 de Abril de 1821

I

Os injustos e lesivos mandados judiciaes de despejo, que os emphiteutas do Senado obtinham a cada passo contra os seus arrendatarios, e sub-emphiteutas, trouxeram em resultado aquelle celebre e renhido pleito entre o povo e o Senado, de que já fallei a pag. 5.

Os emphiteutas, isto é; os que obtinham directamente do Senado a posse de terrenos por titulos de aforamento em vidas, ou em fateosim perpetuo, subdividiam esses mesmos terrenos em menores porções ou prasos, que arrendavam a outros individuos impondo-lhes nos contractos novas condições onerosas.

Estes a seu turno, quando os prasos ainda eram extensos, e admittiam novas subdivisões, procediam de igual modo.

Tal era a prática seguida, desde remotos tempos, em todos os terrenos de propriedade municipal.

Conseguintemente uma propriedade, que no senhorio directo pertencia ao Senado, no senhorio util pertencia a um, dous e mais individuos, que lhe negavam obediencia, e que mesmo se achavam na posse d’ella sem seu previo conhecimento e licença; visto como não havendo nos contractos de arrendamento verdadeira alienação ou transmissão de propriedade, ipso factu não se dava tambem obrigação de pedir-se aquella licença, nem tão pouco de se pagar o laudemio; razão única e principal porque se preferia este vicioso modo de transmissão de propriedade.

Mas os que assim procediam, em vistas de lesar em seu proveito as rendas do Senado, pelo não pagamento do laudemio, esqueceram-se que, reduzindo-se á condição de meros arrendatarios, a legislação os não podia proteger contra a ganancia e ambição dos emphiteutas, como veio á acontecer.

Logo que findava a qualquer arrendatario o tempo de seu con tracto, durante o qual tinha feito largas e extensas bemfeitorias no terrena arrendado – bemfeitorias que pela maior parte consistiam em despendiosos atterros, que depois de concluidos difficil, senão impossivel, era assignalar-lhes o seu verdadeiro valor – apparecia o emphiteuta exigindo a entrega do terreno mediante a louvação de bemfeitorias.

O emphiteuta vencia a questão, porque tinha por si o direito; mas em resultado vinha a indemnisar o arrendatario com a quarta ou sexta parte do que lhe era devido; porque, como já disse, a avaliação era sempre lesiva para este ultimo, por se não poder calcular em bases verdadeiras. D’ahi as execuções interminaveis, os embargos, as apellações, e todo o cortejo de recursos do fôro que a nossa legislação facilita aos chicaneiros.

Foi por este modo, e por estas razões, que se originou o afamado pleito, a que já alludí, e sobre cujos termos teve de fallar o Senado, para elle chamado em autoría.

Tendo-se avolumado informemente o processo chegou elle a final conclusão e julgamento no tribunal do Juizo dos feitos da Corôa e Fazenda, onde se proferio o injusto Accórdão de 20 de Junho de 1812, julgando-se n’ullos todos os aforamentos, que o Senado havia feito de terrenos comprehendidos nas suas primitivas sesmarias, e determinando-se mais que os ultimos possuidores os ficariam gosando livres de qualquer onus ou pensão.

N’estes termos o Tribunal erigia-se em donatario em vez de julgador!

II

Contra esta celeberrima jurisprudência – em que, força é confessar, teve grande parte o interesse privado dos juizes, e de seus adherentes, que em grande numero estavam situadas dentro das terras do Senado – uma representação foi dirigida ao Sr. D. João VI por parte do mesmo Senado e de alguns emphiteutas, como elle, tambem prejudicados pelo referido Accórdão.

Ouvida em consulta a Mesa do Desembargo do Paço, baixou então o sabio Alvará de 10 de Abril de 1821, cuja integra se encontrará nos appensos sob n. 12. Sem embargo d’isso, resumirei aqui as suas principaes providencias; a saber:

1.ª Que se entendesse n’ullo, cassado e de nenhum effeito o Accórdão de 20 de Junho de 1812, pondo-se perpetuo silencio na causa, como se elle nunca houvesse sido proferido.

2.ª Que se entendessem legitimo, válidos e procedentes com os fóros estabelecidos e laudemio da quarentena, todos os aforamentos feitos pelos officiaes da Camara de terrenos desmembrados de suas primitivas sesmarias.

3.ª Que se entendessem do mesmo modo todas as sub-emphiteuticações, locações e arrendamentos, que os respectivos emphiteutas e sub-emphiteutas houvessem feito, ficando todos estes contratos reduzidos a aforamentos perpetuos.

4.ª Que aquelles emphiteutas ou arrendatarios, que se não quizessem conservar na posse dos referidos terrenos com o titulo de aforamento perpetuo, por lhes parecerem excessivas as pensões já arbitradas, abrissem d’elles mão para a Camara, ou para as pessoas de quem os tivessem havido, sem que mais em tempo algum podessem intentar pleito para o fim de as reduzir de valor.

5.ª Que os terrenos devolutos podessem ser d’ahi em diante aforados pelos officiaes da Camara com as clausulas acima prescriptas, e de conformidade com o Alvará de 23 de Junho de 1766.

Apesar da sabia e previdente lei, de que resumidamente acabo de dar conta, muitos foreiros continuaram a desconhecer o directo senhorio do Senado, e assim se conservaram, socorrendo-se para isso das diferentes circumstancias já por vezes apontadas, e principalmente pela nova ordem de cousas que se originaram na época em que vou entrar.


QUARTA ÉPOCA – 1821 A 1830

CAPITULO QUARTO


Abandono completo de tudo quanto era relativo á reivindicação do patrimonio municipal

I

O proeminente papel que o Senado da Camara representou no memoravel acontecimento da Independencia Nacional, no juramento da Constituição Politica do Imperio, e em outros acontecimentos politicos de menor importancia, occorridos desde 1821 a 1827, tudo isso obrigou-o a dar de mão a quasi toda a administração economica da corporação; trazendo em resultado completa paralysação de todas as investigações e deligencias que se haviam feito até ahi, para a reivindicação do patrimonlo municipal.

Compulsando-se as laconicas actas de seus trabalhos vê-se que as unicas providencias que de maior vulto se tomaram sobre a materia de que me occupo, foram as seguintes:

1.ª Deliberou-se que todos os emphiteutas fossem citados novamente por editaes, para que no praso de 60 dias viessem satisfazer ás disposições do Alvará de 10 de Abril.

2.ª Representou-se ao Corpo Legislativo sollicitando providencias contra os foreiros que se subtrahiam ao pagamento de fóros e laudemios, por não quererem reconhecer o dominio do Senado sobre os terrenos que occupavam; exigindo-se outrosim, que os Tabelliães fossem obrigados a exigir certidão de pagamento de laudemio, quando houvessem de lavrar qualquer escriptura; prática que tambem devia ser seguida pelos escrivães do civel no acto de passarem as cartas de arrematação ou adjudicação.

3.ª Representou-se ao Ministerio da Fazenda pedindo uma resolução qualquer sobre o pagamento dos fóros devidos pelo Estado dos terrenos occupados pela Fazenda da Lagoa de Rodrigo de Freitas, Thesouro Imperial, e Paço dos Snrs. Senadores. [1]

II

Nos annos que deccorrêram de 1827 a 1830, época por assim dizer de decadencia e anniquilamento do antigo Senado, todos os obstaculos e inconvenientes, já descriptos por mais de uma vez, subiram a ponto tal, que nenhum só passo se deu em ordem a serem arrecadados os fóros e laudemios dos proprios terrenos já verificados e reconhecidamente foreiros.

E assim devia ser. – A corporação achava-se falha d’aquella força moral que tanto a distinguira em épocas anteriores.

As idéas liberaes, que já então começavam a predominar no parlamento e na imprensa, não se compadeciam por fórma alguma com a organisação, usos e costumes, que tinham as Camaras dos diferentes Municipios do Imperio. E em verdade, as antigas Camaras eram a muitos respeitos um perfeito anachronismo depois da promulgação da Constituição. Sobre tudo era repugnante o poder e alçada que tinha o seu executivo, incarnado nos Almotaceis.

Por isso, a refórma d’esta antiquissima instituição, apresentada e discutida na sessão de 1827, e definitivamente approvada e sanccionada no anno seguinte, trouxe a promulgação da Lei regimental do 1º de Outubro de 1828, pela qual se organisaram as novas Camaras Municipaes, e se lhes definiram suas attribuições.

Uma d’ellas, que tem relação com a materia de que tenho tratado, é a que foi redigida do seguinte modo:

Art. 41 Cuidarão saber o estado, em que se acham os bens dos Concelhos, para reivindicarem os que se acharem alheiados contra a determinação de leis, etc.

Como é sabido, a experiencia de 33 annos tem demonstrado a todas as luzes, que esta disposição tem sido quasi inexequivel, senão completamente mystificada; principalmente pela falta de um juizo privativo de primeira instancia, onde como nos tempos do antigo Senado, fossem as causas discutidas e defendidas convenientemente.

Por isso quando outras rasões, tão justificativas como esta, não procedessem a favor do brado quasi geral, que ha cerca de 9 annos pede incessantemente a reforma da lei do 1º de Outubro, aquella que deixei apontada era de per si só mais que sufficiente para tanto.

Notas do Autor


	Parece que os membros do Senado, que dirigiram ao Governo esta representação, ignoravam que em poder do mesmo Governo já então existiam outros terrenos foreiros occupados por proprios nacionaes, taes como o do Muzêo, o dos Quarteis do Campo etc.; – ao contrário tel-os-hiam mencionado na referida representação.
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